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PREGÃO

ELETRÔNICO

003/2022

Objeto: Registro de preços para Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de publicação em jornal
de grande circulação local/regional, de avisos de licitação e
outras matérias, conforme especificações e quantitativo.
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Situação; Encaminhado

Documento: 004.130.839-50

Tramitação do Processo Página 1 de 1

Processo:42/2022 Data: 10/01/2022 09:38

Requerente: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Contato: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Descrição: Contratação de empresa espeçiaiizada para prestação de serviços de pubiicação em jornai de grande circulação ipcai/
regional, de avisos de licitações e outras matérias.
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S  Ocorrência

De:

Bapa:

Descrição:

:1

JACQUELiNE DE OLIVEIRA VIEIRA

ABERTURA'

Abertura do processo.

-Data:.10/01/2022 09:38:49 ■ ' , _ _ R;evhão: 13^^2022
Para: EDUARDO DUARTE SCHEiVARASKI

Confirmação: não

500.2066W jaoquellne.v, 10/01/2022 09:39:18



Prefeitura de

PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração

Divisão de Compras e Licitações
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Órgão requisítante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. DIVISÃO COMPRAS E
LICITAÇÕES

N° requerimento: 001/2022

Data: 07/01/2022

Objeto:
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação
em jornal de grande circulação local/regional, de avisos de licitação e outras matérias,
conforme espeeifieações e quantitativo constante deste Termo de Referência.

Justificativa:

^ objetivo da presente contratação é, aprimorar o processo licitatório, dando
Jransparência e efetividade aos atos administrativos, bem como atender ao Princípio
da Publicidade e às legislações pertinentes.
Atender a necessidade de cumprir os comandos legais pertinentes à publicidade
dos atos administrativos, em especial, a divulgação dos certames, visando à ampliação
da competitividade, além de possibilitar a veiculação de outras matérias relacionadas
ao processo licitatório.
A contratação se faz necessária a fim de atender o Princípio da Publicidade dos
atos administrativos, previsto no art. 32 e no inciso III, do art. 21, da Lei n2 8.666/93,
que visa não somente a publicação dos atos, mas, sobretudo, a viabilização do amplo
acesso de todos os interessados aos processos e atos que integram os procedimentos
licitatórios, o qual preconiza a visibilidade dos atos da Administração.

Dotação Orçamentária:

03.001.04.122.0003.2004.3390.3990.00

Al

~^Kecursos (x) Próprios

Locai de prestação do serviço:

Departamento de Licitações e Compras

Horários:

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



Prefeitura de

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração

Divisão de Compras e Licitações

00-4

Prazo para entrega

A Ata terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do
extrato no Diário Oficial do Município

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Departamento de Licitações e Compras

Eduardo Duartè^Sobelvaraski

Departamento de Licitações e Compras
Matricula n° 4765289

Ciaudemir )se de Andrade

Secretário Municipal ce Administração e Finanças

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Secretaria Municipal de Administração
PIEN Divisão de Compras e Licitações

TERMO DE REFERENCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
publicação em jornal de grande circulação local/ regional, de avisos de
licitações e outras matérias, conforme especificações e quantitativo
constante deste Termo de Referência.

Piên, 07 de Janeiro de 2022.
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA - COMPLEMENTAR AO ANEXO I

OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação
em jornal de grande circulação local/regional, de avisos de licitação e outras matérias,
conforme especificações e quantitativo constante deste Termo de Referência.

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1

Registro de Preço para

contratação de empresa

para prestação de

serviços referentes a

publicações de extratos

em jornal de grande

circulação regional

Cm/cl

2.000

3. JUSTIFICATIVA

3.1. O objetivo da presente contratação é, aprimorar o processo licitatório, dando
transparência e efetividade aos atos administrativos, bem como atender ao Princípio
da Publicidade e às legislações pertinentes.
3.1.1. Atender a necessidade de cumprir os comandos legais pertinentes à publicidade
dos atos administrativos, em especial, a divulgação dos certames, visando à ampliação
da competitividade, além de possibilitar a veiculação de outras matérias relacionadas
ao processo licitatório.
3.1.2, A contratação se faz necessária a fim de atender o Princípio da Publicidade dos
atos administrativos, previsto no art. 32 e no inciso III, do art. 21, da Lei n2 8.666/93,
que visa não somente a publicação dos atos, mas, sobretudo, a viabilização do amplo
acesso de todos os interessados aos processos e atos que integram os procedimentos
licitatórios, o qual preconiza a visibilidade dos atos da Administração.

4. FUNDAMENTAÇÃO

4.1. O procedimento licitatório a ser adotado obedecerá, integralmente, ao que
Estabelece a Lei Federal n2 10.520/2002, Lei Complementar n2 123/2006, Lei
Complementar n2 147/2014, aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lei
Federal n2 8.666/1993 e suas alterações, bem como demais legislações correlatas.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ-: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracaoCôiDien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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5. DIMENSÃO DA MATÉRIA

L

5.1. As matérias a serem veiculadas deverão ter como fonte padrão de imprensa
escrita em Arial ou Times New Roman, tamanho 8 para o título e para o texto,
podendo variar, excepcionalmente, em função do conteúdo encaminhado para
publicação.

6. QUANTITATIVOS DA PUBLICAÇÕES

6.1. O quantitativo de publicações teve como parâmetro o total das publicações
realizadas nos últimos 12 (doze) meses, podendo ser reduzido.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado.
7.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que a Contratada venha a solicitar
para a execução do objeto contratado.
7.1.2. Atestar a qualidade dos serviços/fornecimento executados pela Contratada.
7.1.3. Comunicar à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a critério, exijam
medida corretiva por parte daquela.
7.1.4 Rejeitar qualquer serviço/fornecimento executado equivocadamente ou em
desacordo com o Termo de Referência, Edital e Contrato.
7.1.5. Proceder às advertências, multas e demais comunicações legais pelo
descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.

8. DA CONTRATADA:

8.1. Executar os serviços constantes do presente objeto em conformidade com as
especificações e prazos determinados neste Termo de Referência.
8.2. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a prestação do serviço.
8.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução dos serviços.
8.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93.
8.5. Comunicar previamente à Contratante, por escrito, a ocorrência de qualquer fato
impeditivo ou relevante à execução do contrato, sem prejuízo de prévia comunicação
verbal dos fatos, caso a situação exija imediata providência por parte da
CONTRATANTE.

8.6. RespOnsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais
e fiscais resultantes da execução dos serviços.
8.7. Enviar a página do exemplar do jornal no qual ocorreu a publicação, no prazo
máximo de 5 (cinco) horas, a contar da data da publicação.
8.8. Publicar os extratos na próxima edição do jornal após o envio do arquivo, este deve ter no mínimo
duas edições mensais.
8.9., Manter durante a vigência da ata as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a contratação, comprovando-as a qualquer tempo, mediante solicitação
do Contratante.

8.10. Responsabilizar-se pela republicação da matéria, sem ônus para o ...
CONTRATANTE, nos casos de incorreções, em data previamente acordada.
8.11. Não alterar o veículo de comunicação, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pela Administração do CONTRATANTE.
8.12. Nornear preposto com poderes para dirimir todas as questões.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 24
CNPJ: 76.002.665/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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9. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1. A Contratada deverá confirmar o recebimento da matéria e responder o e-mail
encaminhando a confirmação do recebimento do arquivo, informando a data de divulgação e o Custo
desta (limitado ao valor do cm/col. Registrado em ata).
9.2. Emitir a nota apenas após a publicação da matéria.
9.3. Realizada a publicação, em até 5 (cinco) horas a Contratada deverá enviar por e-mail,
em PDF, uma cópia da página do jornal onde fora divulgada a matéria.
9.4. A Contratada deverá providenciar a divulgação de todas as matérias próxima edição do jornal após
o envio do arquivo, este deve ter no mínimo duas edições mensais.
9.5. Os sérviços serão recebidos na data da publicação, após a verificação da
conformidade da matéria publicada com a matéria enviada anteriormente à
Contratada.

9.6. As publicações serão efetuadas em dias úteis, de segunda a sexta-feira.
9.7. A publicação será efetuada em preto e branco no Caderno Noticiário ou outro
destinado a notícias sobre a Administração Pública.
9.8. A matéria publicada com incorreções por culpa da Contratada deverá ser
republicada às suas expensas, em data previamente acordada após à data da
comunicação/ por e-mail, da incorreção.
9.9. Não será admitida publicação de matéria em data posterior à solicitada pelo
CONTRATANTE, salvo por autorização expressa deste
9.10. É EXPRESSAMENTE PROIBIDO ALTERAR O ARQUIVO ENVIADO PELA PREFEITURA,
EXCETO QUANDO AUTORIZADO

i10. QUALIFICÀg)a(OTECNIÇA

10.1. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através, de no
mínimo, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo
serviços compatíveis com o objeto desta licitação. O atestado deverá ser impresso em
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou
servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função,
com reconhecimento de firma da assinatura do responsável.
10.2. Declaração sob as penalidades de que a empresa trata- se de jornal diário de
grande circulação regional na região em que está localizado o Município de Piên e Região^
Metropolitana de Curitiba.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA

11.1. A ata terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do
extrato no Diário Oficial do Município..

12: DO PAGAMENTO:

12.1, O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira
na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à
Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e

Rua Amazonas, po 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: ildtacoes.admlnistracaotSiDlen.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136

25
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
12.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
12.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O
prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).
12.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota físcal/fatura no protocolo financeiro da Prefeitura,
o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente INPC (índice Nacional de
Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o
efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal 8666/1993).

ri3. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:"

13.1. A fiscalização do Contrato será realizada pelo servidor Eduardo Duarte Scheivaraski
matrícula 4765289.

|14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

14.1. De acordo com o estabelecido no Edital.

EduardoTíuSá^^heivk^ski
Departamento de LicitaçõèrFCompfas

Claua :

Secretário Mu

ipirí Jose de Andraae

igal^e Administração e Finanças

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@DÍen.Dr.QOv.br - Fone (41) 3632-1136
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nREPORTER
Â noticia da sua cidade

COTAÇÃO DE PREÇOS PREFEITURA DE PIÊN
Fazenda Rio Grande, 07 de janeiro de 2022

À prefeitura de plên

ORÇAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO

TEM DESCRIÇAO/E
SPECIFICAÇÃ

0

UNIDADE QUANTIDADE

Registro de Cm/cl

1
Preço para R$18,70
contratação
de empresa
para
prestação de
serviços
referentes a
publicações
de extratos
em jornal de
grande
circulação
regional

2.000

Valor total
R$ 37.400

Atenciosamente,
Pedro Evangelista da Silva
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CAIXA, ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 36.445.706/0001-04
Razão SocialÜORNAL o repórter ltda

Endereço: R manaca 85 csie / eucaliptos / fazenda rio grande / pr / 83820-
261

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/01/2022 a 02/02/2022

Certificação Número: 2022010401285169784703

Informação obtida em 10/01/2022 08:51:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JORNAL O REPÓRTER LTDA

CNPJ: 36.445.706/0001-04

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (GTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do GTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judiciai que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do GTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:14:40 do dia 07/12/2021 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 05/06/2022.

Código de controle da certidão: 6014.837B.6A88.5A47
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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O Regional
Editora de Dornai O Regional Ltda
CNPJ 01.276.217/0001-91 - Rua Manaus, 308 - Centro Piên Paraná. Cep 83.860-000
Fone/Fax (41) 3632 1256- E-mailredacao@oregionalpr.com.br

www.oregionalpr.com.br

À Prefeitura Municipal de Piên

ORÇAMENTO

_  A empresa Editora de Jornal O Regional Ltda, CNPJ n° 01.276.217/0001-91, com

O  sede na Rua Manaus, n° 308, Bairro Centro, na cidade de Piên/PR, apresenta a seguinte
cotação de preços:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO R$

VALOR TOTAL

R$

1

Registro de Preço para

contratação de empresa para

prestação de serviços

referentes a publicações de

extratos em jornai de grande

circulação regional

Cm/cl 2000

R$ 8,60 (oito
reais e

sessenta

centavos)

R$ 17,200,00

(dezessete mil

e duzentos

reais)

Piên, 10 de Janeiro de 2022.

V

Editora de 4ornal C| Regional
Waldinei Gravi Gonçalves

[;d(tora de Jornal
ê ítl!@!ONAL Uda.

gHfíJ &1,?,I6.217/0001-91
Rua Manaus,, 308

Çepiro, ÇEP'83JÍ6M0Q)-Piêní- pr
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€Ai^A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 01.276.217/0001-91
Razão Social:EDiTORA de jornal o regional ltda

Endereço: rua manaus 308 / centro / pien / pr / 8386o-ooo

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va!idade:27/12/2021 a 25/01/2022

Certificação Número: 2021122703270953178147

Informação obtida em 10/01/2022 09:52:32

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.isf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA

CNPJ: 01.276.217/0001-91

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacionai (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da reguiaridade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabeiecimento matriz e suas fiiiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:29:39 do dia 20/12/2021 <hora e data de Brasílla>.

Válida até 18/06/2022.

Código de controle da certidão: 664A.AA6E.D824.8E0A
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 01.276.217/0001-91

Certidão n°: 920997/2022

Expedição: 12/01/2022, às 16:15:01

Validade: 10/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 01.276.217/0001-91, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso'de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelçcidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt0t3t.jus.br
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.37/2022

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS

POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ

09/02/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Piên, 10 de Janeiro de 2022

NEGATIVA N": 37/2022
CODIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QETJ44XJ2RAT

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA - ME

^  INSCRIÇÃO EMPRESA

308

CNPJ/CPF

01.276.217/0001-91

PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO

10/01/2022

ENDEREÇO

RUA MANAUS, 308 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Edição integrada à impressão de jornais diários. Representantes comerciais e agentes do comércio de jornais, revistas e
outras publicações, Serviços de entrega rápida. Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.
Agências de notícias. Agências de publicidade. Edição de jornais não diários

Emitido por: « Equiplano Público Web »



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°025884910-32

01 8

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 01.276.217/0001-91
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 12/05/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (12A)1/2022 16:22:11)



Prefeitura Municipal - Piên/PR
Att. Jacqueiine

3203.0022

São Bento do Sul, 12 de janeiro de 2022

REF.: ORÇAMENTO / PREGÃO

Prezados:

Conforme solicitado estou enviando custos para veiculação de inserções no Jornal A GAZETA, o diário da
região, conforme segue:

ITEM DESCRTÇÀO/ESPECIFICAÇAO UNIDADE QUANTIDADE

1

Regi.stro de Preço para contratação
de empresa para prestação de
serviços referentes a publicações de
extratos em jornal de grande
circulação regional

Cm/ci

R$ 26,00 2.000

Ü
a

OBS: Valores sem o BV de agência.

Outrossim, informamos que segundo pesquisas o Jornal A Gazeta está com 83,7% da preferência dos
leitores, com uma circulação em todo o Planalto Norte Catarinense e Sul do Paraná, sendo o 3S jornal de
maior tiragem no estado.

£sper«rnos poder oferecer uma excelente oportunidade de divulgação para sua empresa, ficamos no
aguardo de uma resposta ou quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente

■M ii

Oiã
editora

KORTE LtDA.
RO(KMARP.CHAt. FÍ.ORWJO. 22CeMTOO-CGPBM80-543 «|^aK>«t0l)0 S-Ul-SAHrACAtA«Rtó J

J

Felipcz Weiller
Departamento comarctol

m
\

Celular: -17 9961S.2011

I
II



12/01/2022 16:10 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar imprimir

020

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 00.506.497/0001-14
Razão SócialiEDiTORA gazeta do norte ltda

Endereço: RUA marechal floriano 22 1 andar / centro / sao bento do sul /
SC / 89290-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O' presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:ll/01/2022 a 09/02/2022

Cértificação Número: 2022011101275593512337

Informação obtida em 12/01/2022 16:10:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov!br/consultactf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA

CNPJ: 00.506.497/0001-14

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasii (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacionai (GTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do GTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judiciai que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do GTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:16:38 do dia 20/12/2021 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 18/06/2022.

Código de controle da certidão: 68FC.F33A.B9F7.CA2E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA
MUNICIPAL
DA LAPA

Praça Mirazinha Braga, 87 - Centro
CEP 83.750-000 - (41) 3547,8000

https://lapa,atende.net

02:

a4

PREGÃO PRESENCIAL N° 069/2021

OBJETO: Contratação de Jornal com circulação semanal no município da Lapa-Pr, pelo período
de 12 (doze) meses, através do Sistema de Registro de Preços.

RELATÓRIO DA COMISSÃO

Pregão Presencial realizado em 11 de junho de 2021, às 14:00 h, presentes os pregoeiros Bruno
Goll Zeve e Aparício Levi de Quevedo.

FORMA DE PAGAMENTO: 20 (vinte) dias após o recebimento da nota fiscal eletrônica,
devidamente atestada pelo Gestor da Ata.

Fornecedores com Itens Vencedores

Código; 177920 Fornecedor: EDITORA GRAFICA NOSSA SENHORA APARECIDA LTDA

.iem Produto Unidade Qtd. Valor

Unitário

Valor Total

1 CONTRATAÇÃO DE JORNAL COM CIRCULAÇÃO
SEMÃNÃL NO MUNICÍPIO DA LAPA PR., PARA
PUBLICAÇÃO DE ÃTOS OFICIÃIS DO DEPTO. DE
COMPRÃS, LICITAÇÕES E CONTRATOS E
RELATÓRIOS EMITIDOS PELO DEPTO. DE
CONTABILIDADE

CM 41.250 R$9,50 R$391.875,00

2 CONTRATAÇÃO DE JORNÃL COM CIRCULÃÇÃO
SEMÃNÃL NO MUNICÍPIO DA LAPA PR., PARA
PUBLICAÇÃO DE ATIVIDADES REALIZADAS
PELO DEPTO. DE COMUNICAÇÃO DA
PREFEITURA EM CARATER EDUCATIVO,
INFORMATIVO E ORIENTAÇÕES SOCIAIS

CM 6.000 R$9,50 R$57.000,00

3

)

CONTRATAÇÃO DE JORNAL COM CIRCULAÇÃO
SEMÃNÃL NO MUNICÍPIO DA LAPA PR., PARA
PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DO DEPTO. DE
COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS E
RELATÓRIOS EMITIDOS PELO DEPTO. DE
CONTABILIDADE

CM 13.750 R$9,50 R$130.625,00

'4 CONTRATAÇÃO DE JORNAL COM CIRCULAÇÃO
SEMANAL NO MUNICÍPIO DA LAPA PR., PARA
PUBLICAÇÃO DE ATIVIDADES REALIZADAS
PELO DEPTO. DE COMUNICAÇÃO DA
PREFEITURA EM CARATER EDUCATIVO,
INFORMATIVO E ORIENTAÇÕES SOCIAIS

CM 2'.000 R$9,50 R$19.000,00

Total: R$598.500,00

Total Geral Vencedores: R$598.500,00

Participou a empresa - EDITORA GRAFICA NOSSA SENHORA APARECIDA LTDA. A
licitação foi efetuada em conformidade com a Lei Federal N° 10.520, de 17 de julho de
2002.

Pregoeiro;

Pregoeiro:

Prefeitura Municipal da Lapa-Divisão de Licitações - fone; (41) 3547-8029- (41) 3547-8030 Lapa Paraná.
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PROTOCOLO NO 042/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência

() Pregão Presencial (  ) Concurso

(X) Pregão Eletrônico (  ) Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (  ) Inexiqibilidade de Licitação

1) OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de publicação em jornal de grande circulação local/regional, de avisos de
licitação e outras matérias, conforme especificações e quantitativo

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 24.533,33 (Vinte e Quatro mil, quinhentos
e trinta e três reais e trinta e três centavos).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota
Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Dotação: 03.001.04.122.0003.2004.3390.3990.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(^Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser
consultado no momento da emissão do contratq/Erfípenho

José Lu éé Barras

Contador C^ >R 049922/0-8
MatM 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS

(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de
acordo com a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo
órgão solicitante, de acordo co|fjnlas info/màç;ões constantes no processo e
epígrafe, em conformidade com Mqle disppes o^rts. 16 e 17 da LC 101/00.

14/01/2022
Claudémirisbsé de Andrade

Secretário MunicipaCíla Administração e Finanças



Prefeitura Municipal de Piên
E

02D

stado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N" 002/2022

PROCESSO N° 42 /2022

TIPO: MENOR PREÇO - GLOBAL

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITEM EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar n°

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto

de 2014],

OBJETO; Registro de preço para Contratação de empresa especiaiizada para prestação de
serviços de publicação em jornal de grande circulação local/ regional, de avisos de
iicitações, conforme especificações e quantitativo.

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Administração
LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e 10.520/2002, Decreto Federai

10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar

147/2014), Lei Complementar Municipal no 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal no

176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 31 de Janeiro de 2022.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas de 31 de Janeiro de

2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 31 de Janeiro de 2022.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e

Leilões, através do sítio eletrônico www.bli.org.br "Acesso Identificado no link - licitações".

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 17 de Janeiro de

2022, no site www.bii.org.br e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n° 373

- Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000.

Piên/PR, 14 de Janeiro de 2022.

Claudémir Jfose de Andrade
Secretário Municiai de Administração e Finanças

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 1
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: ílcItacoes.adminlstracaocaDíen.pr.qov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná"

1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações
e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n° 373, através da
Plataforma Eletrônica "www.bll.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, em atendimento a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO obedecendo
integralmente Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federai
10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar
147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n°
176/2016) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011.

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria n° 496/2021.

1.3. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 31 de Janeiro de 2022.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas de 31 de Janeiro de

2022.

INÍCIO DÂ SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 31 de Janeiro de 2022.

1.4. LOCAL: www.bll.org.br "Acesso Identificado no Unk- licitações".

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua
certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de
licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o
Município de Piên.

1.7. A proponente iicitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3 deste
Editai.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. O objeto deste Pregão é o Registro de preço para Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de publicação em jornal de grande circulação local/ regional,
de avisos de licitações, conforme especificações e quantitativo, conforme especificações e
quantidades estimadas constantes do ANEXO I que é parte integrante deste editai.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - GLOBAL.
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4. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:

Funcional Secretaria

03.001.04.122.0003.2004.3390.3990.00 Secretaria Municipal de Administração

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
5.1. O Pregão Eletrônico será reaiizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão Eletrônico (Licitações) da Boisa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabaihos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado Pregoeiro,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o apiicativo "BLL
Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.orq.br).

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:
6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários iimites previstos para a inscrição e
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da
disputa previsto no item 1.3.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
7.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas ( que sejam micro e pequenas empresas ou
empresas de pequeno porte) do ramo de atividade pertinente ao objeto da iicitação, que apresentem
condições de expiorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências, inciusive quanto à
documentação, estabeiecidas neste Editai e seus ANEXOS.

7.1.1. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião
do julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacionai de
Atividades Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato sociai, atestado de capacidade técnica, ou
ainda pon outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros
ciientes.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aqueias que
preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Compiementar Federai n° 123/2006 e que não se
enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se
microempresa, aqueia que aufira, em cada ano-caiendário, receita bruta iguai ou inferior a R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mii reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Compiementar Federai no 123/2006 considera-se empresa
de pequeno porte, aqueia que aufira, em cada ano-caiendário, receita bruta superior a R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e iguai ou inferior a 4.800.000,00 (quatro miihões e
oitocentos mii reais), conforme inciso II do art. 3^^ da Lei Complementar n° 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica
de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aqueie que aufira

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 3
CNPJ: 76.002.666/0001-40 F-mail: lidtacoes.admlnistracaotaDÍen.Dr.QOV.br - Fone (41) 3632-1136



028

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei
Complementar n° 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação
exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:
a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios
sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;
b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;
c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e
liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de
direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado
(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no
momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos
interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da
Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;
d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);
e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser

declarado vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou
Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está
fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei
Complementar n° 123/2006.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento
das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
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a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leiiões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionallzação e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,
que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -
Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de
credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de
Participar, nos termos da Lei Complementar Federai 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido peio Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
i) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades
previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento
de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado
em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bli.orq.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pieno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa.
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8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utiiizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa
De Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações
e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o
andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO
8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)
e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou
através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-maii contato@bil.orq.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;
9.1 Os iicitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no editai, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasfiia/DF, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O, envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Editai,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os iicitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente apresentada.
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9.3. O iicitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do Iicitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O Iicitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta iiiidal, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabiiidade do Iicitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as
licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de
preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a
proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na
internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação
das propostas eletrônicas recebidas passando o Pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.
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11.2. O .Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de piano, aqueles que
sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que
identifiquem o iicitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros
requisitos estabelecidos neste Editai.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o iicitante.

11.5. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao iicitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
sübsequehte, no horário estabelecido neste editai, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:
12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão
pública d,e disputa de preços na internet, no sítio eletrônico vvww.bli.org.br, por comando do
Pregoeiro.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O iicitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente
registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01
(um centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo Iicitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
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12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em
que os llcitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após Isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o Item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação. Inclusive no caso de lances Intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os llcitantes serão Informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a Identificação do llcitante.

12.15. sé ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível aos llcitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

12.16. Caso a desconexão do Pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos
participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso o llcitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação
do critério estabelecido no S 2° do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver llcitante que
atenda à primeira hipótese.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do Item 12.18, caso não haja envio
de lances após o Início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao llcitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
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12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada peios demais
licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao iicitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Editai e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar
questionamentos ao Pregoeiro via Sistema, acessando a seqüência "Relatório de Disputa" /
"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível
até o momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O* Pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via
Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as
respostas do Pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA;

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e
no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão 0° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequívei.

13.3. Considera-se inexequívei a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio iicitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a  legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

13.5. Na'hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada^mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;

13.6. O Pregoeiro poderá convocar o Iicitante para enviar documento digital complementar, por^meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da
proposta.
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13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada
do licitante, formuiada antes de findo o prazo, e formaimente aceita peio Pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de soiicitação peio Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do materiai ofertado, tais como marca, modeio, tipo, fabricante e

procedência, aiám de outras informações pertinentes, a exempio de catáiogos, foihetos ou propostas,
encaminhados por meio eietrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados peio Pregoeiro,
sem prejuízo do seu ulterior envio peio sistema eietrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13.8. Se a proposta ou iance vencedor for desciassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou iance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de ciassificação.

13.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "c/jaí" a nova data e
horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a anáiise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habiiitação do
iicitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:
14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consulta aos cadastros
descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a reguiaridade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabiiitado, por faita de
condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o Pregoeiro examinará os documentos
de habilitação exigidos abaixo, sendo que a não inciusão de quaiquer documento
eiencado abaixo, na Piataforma da BLL, acarretará na inabiiitação do participante:

Habiiitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse
documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamentej;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não
superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da iicitação;
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido peio órgão competente,
quando a atividade assim o exigir;

Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Certificado de Reguiaridade do FGTS - CRF;
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
c) Certidão Negativa de Débitos Reiativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inciusive as contribuições sociais);
d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;
e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;
f) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoai, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno
de trabaiho, ou em serviços perigosos ou insaiubres, não mantendo ainda, em qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, saivo na condição de aprendiz, a partir de 14
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(quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;
3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
e*que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

g) as empresas, devem apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VI acompanhada de
comprovante.

Qualificação Econômica Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

Quaiificação Técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão público ou privado,
comprovando aptidão para características, quantidades e prazos;
a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura do
responsável;
a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43, § 3°, da Lei
Federai 8.666/93.

Documentos Complementares:

a) Declaração sob as penalidades de que a empresa trata-se de jornal diário de grande circulação
regional na região em que está localizado entre o Município de Piên - Região Metropolitana de
Curitiba.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se
encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar
no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às
mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93,
sendo facultado à Administração convocar os iicitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.
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14.6è Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para
empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda
documentação deverá referir-se à matriz e se for a filiai, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em
substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabiiitação do
concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigênciaé do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabiiitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabiiitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) sufiCiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA;

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;
b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico (e-maii), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua
completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua
apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará
no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;
e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente
nacional, em algarismo, fixo, com três casas decimais (Ex.: R$ 1,123) e irreajustável apurado à
data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
infiacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os
primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao
cumprimento integrai do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de
qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.
g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração
expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006.

h) Indicar e-maii para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,
além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-maii indicado. (A
ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).
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15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR
PREÇO - GLOBAL.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que;

a) Contenham mais de três casas decimais;
b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Editai,
ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do Pregoeiro;
c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.
d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita
identificação do produto licitado.

16. DISPENSA DA GARANTIA:

16.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato
convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da
legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,
para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das
propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 15.1 pode ser formalizada por meio de requerimento
endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário
constante*s do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio
do e-maU licitacoes.administracao(ã)Dien.pr.aov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136,
cujos documentos originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no
subitem 15.1.

17.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter
estritamente informai.

17.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do
recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do editai, passando a integrar os autos
do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de
impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02
(dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento
endereçado à autoridade subscritora do Editai, devidamente protocolado no endereço e horáno
constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação
encaminhado por meio do e-maU lidtacoes.administracao(aiDien.Dr.aov.br ou fac-símíie, através do
telefone (41) 3632-1636.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade
subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser
juntada aos autos do PREGÃO.
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18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em
modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma
forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os' autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Editai.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão púbiica precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile,
de acordo com a fase do procedimento iicitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas no ANEXO II.
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21. ADJUDICAÇÃO:
21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da
proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o PREGOEIRO adjudicar o
objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,
a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)
vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:
22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para
assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:
23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site
www.diariomunicipai.com.br/amD também no site oficial do Município de Piên, endereço
www.pien.Dr.Qov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados
consoante às regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento
de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n® 373, Centro - Piên/PR.

24.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras
proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7° da Lei Federal
n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal no 153/2011, observada a amplá^defesa e o contraditório.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por quaiquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo
decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formaiizada até o 5° (quinto) dia útii,
contado da data de convocação.

24.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da
Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União faue abrange inclusive as contribuições sociaisj, o Certificado de Regularidade do FGTS
- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato deia decorrente ou
para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou
procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.
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24.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o
instrumento equivaiente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às
sanções previstas neste Editai.

24.8. A Ata de Registro de. Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no
art. 65 da- Lei Federal 8.666, de 1993.

24.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

24.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado no mercado;

24.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

24.8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter, o compromisso assumido, o
órgão gerenciador poderá:

24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e;

24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

24.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação
mais vantajosa para a Administração.

24.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua
publicação.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Os itens registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos exatos
termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de Empenho,
sem qualquer despesa adicionai não constante da proposta apresentada na data da licitação.

25.2. Os itens efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos
provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual
apurará a compatibilidade dos serviços com as especificações pactuadas na presente licitação,
envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo
com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens.
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25.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis após a efetiva prestação dos serviços.

25.2.2. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos
termos das prescrições legais, podendo ievar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos
contratos dela decorrentes.

26. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto

26.1. O objeto desta licitação será entregue de acordo com o(s) pedidos emitidos pela Secretaria
Municipal'de Administração, conforme as autorizações emitidas peio Setor de Compras e Licitações.

26.2. Em conformidade com o disposto nos artigos 73 e 76 da Lei 8.666/93, o objeto da presente
licitação será recebido:

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Edital e da proposta.
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Editai e
da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 8 (oito) dias do recebimento provisório.

27. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:

27.1. A Contratada deverá confirmar o recebimento da matéria e responder o e-mail, encaminhando
a contraminuta do arquivo da publicação, a data de divulgação e o custo desta (limitado ao valor do
cm/col. contratado);
27.1.2. A matéria somente será autorizada após a confirmação da correção da contraminuta peio
setor demandante, respondido no mesmo e-mail que enviou a contraminuta;
27.1.3. Realizada a publicação, em até 5 (cinco) horas a Contratada deverá enviar por e-mail, em
PDF, uma cópia da página do jornal onde fora divulgada a matéria;
27.1.4. A Contratada deverá providenciar a divulgação de todas as matérias que forem aprovadas no
primeiro dia útil subsequente ao envio da matéria via e-mail;
27.1.5. Os serviços serão recebidos na data da publicação, após a verificação da conformidade da
matéria publicada com a matéria enviada anteriormente à Contratada;
27.1.6. As publicações serão efetuadas em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no mínimo a
empresa deve ter duas edições mensais do jornal, se não for este o caso será
desclassificada e penalizada;

27.1.7. A publicação será efetuada em preto e branco no Caderno Noticiário ou outro destinado a
notícias sobre a Administração Pública;
27.1.8. A matéria publicada com incorreções por culpa da Contratada deverá ser republicada as suas
expensas, em data previamente acordada após a data da comunicação, por e-maii, da incorreção;
27.1.9. Não será admitida publicação de matéria em data posterior à solicitada peio contratante,
salvo por autorização expressa deste;
27.1.10. A fiscalização do Contrato será realizada pelo servidor Eduardo Duarte Scheivaraski,
matrícula: 4765289

27.1.11. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatar^a nos
termos das prescrições legais, podendo ievar à rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital, bem como no contrato;
27.1.12. Em caso de não aceitação do serviço objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a
retirá-io e substituí-io no prazo de 5 (cinco) dias, contados da rejeição, ou imediatamente; sob pena
de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor
dos produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em conformidade com o item 28,
II, "c" do Edital;
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27.1.13. Em caso de diferença na qualidade e quantidade do serviço, fica a Contratada obrigada a
providenciar sua complementação e correção no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação a ser
expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena de multa de 2% da autorização de
fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor dos serviços não substituídos,
corrigidos'ou não complementados, em conformidade com o item 28, II, "c" do Edital;
27.1.14. A adjudicatária não poderá se recusar a entregar os serviços solicitados na Autorização de
Fornecimento/Empenho, mesmo que em pequena quantidade.

28. PAGAMENTO:

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto
bancário -no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

28.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os
bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o
nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado
monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo
pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993).

29. DO IlEAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:

29.1. O preço do valor registrado não sofrerá nenhum tipo dej:orreção ou reajuste durante a vigência
do presente termo.

29.2. O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o
EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado
de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração
Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da
documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Detentor da
Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor.

29.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço
de mercado vigente à época.

29.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços
registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os
parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a
redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será
válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços.
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30. DISPOSIÇÕES FINAIS:
30.1. O presente Edital se submete Integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei
Compiemèntar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de
prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando
verificado ao finai da disputa de preços.

30.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piên
revogá-ia, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente
comprovado ou anuiá-ia por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e
fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim,
a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor.

30.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento
das propostas ou para sua abertura.

30.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

30.5. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

30.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-io no
prazo deterrninado pelo Pregoeiro, sob pena de desciassificação/inabiiitação.

30.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.

30.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contratação.

30.9. As decisões referentes a este processo iicitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário
Oficiai do Município www.diariomuniciDai.com.br/amD também no site oficiai do Município de Piên,
endereço www.pien.pr.aov.br.

30.10. A, participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Editai.

30.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações
assumidas pelo fornecedor com o iicitador, em especial com relação à forma e às condições de
entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

30.12. Q foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Editai
será o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro.
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30.13. O.Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 08h às 12h e das
13h às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e Compras,
iocalizado na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone 41 3632-1136, ramai 2.

30.14. A documentação apresentada para fins de habiiitação da Empresa vencedora fará parte dos
autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou
inabiiitação da proponente.

30.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro
em contrário.

30.16. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os
licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar
aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostas, corrigidas as inconformidades.

30.17. Os casos omissos, deste Editai, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação
pertinente.

40. JUSTIFICATIVAS:

40.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
- O objetivo da presente contratação é, aprimorar o processo licitatório, dando transparência e
efetividade aos atos administrativos, bem como atender ao Princípio da Publicidade e às legislações
pertinentes.
- Atender a necessidade de cumprir os comandos legais pertinentes à publicidade

dos atos administrativos, em especial, a divulgação dos certames, visando à ampliação
da competitividade, além de possibilitar a veicuiação de outras matérias relacionadas
ao processo licitatório.
- A contratação se faz necessária a fim de atender o Princípio da Publicidade dos
atos administrativos, previsto no art. 32 e no inciso III, do art. 21, da Lei n2 8.666/93,
que visa não somente a publicação dos atos, mas, sobretudo, a viabilização do amplo
acesso de todos os interessados aos processos e atos que integram os procedimentos
iicitatórios, o qual preconiza a visibilidade dos atos da Administração.

40.2. JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS: Conforme lei complementar 123/2006 Art 47 Inc I

"i - deverá realizar processo licitatório destinado
exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de
contratação cujo vaior seja de até R$ 80.000,00
(oitenta mil reais);"

Ainda se entende que para este objeto há ME/EPP aptas a participar do certames, inclusive da
região.
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40.3. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS: Em atenção ao artigo 2°, do Decreto
153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideração o atendimento
das necessidades da Administração, dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento
de situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável utilização foi
baseada nas quantidades e sendo apenas uma estimativa da real necessidade. Além do objetivo de
atender às demandas deste Município e permitindo um melhor gerenciamento das aquisições, sem
prejuízos da economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados, justifica-se o Registro de
Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
freqüentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, quando
for conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou entidade ou quando,
pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração Pública.

Ainda vale ressaltar que o RP não obriga a administração pública a efetivar a contratação do serviço,
este apenas registra o preço que possa ser empenhado.

41. RELAÇÃO DE ANEXOS

0 46

ANEXO r Termo de Referência

ANEXO II Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO III Modelo de Declarações

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

ANEXO V Procuração nomeando representante legal

ANEXO VII Modelo de declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

Claude:

Secretário Municipal de

Piên/PR, 14 de Janeiro de 2021.

e de Andrade

mistração e Finanças
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA - COMPLEMENTAR AO ANEXO 1

047

1. "OBJETO " ' ' ' . . •'

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação
em jornal de grande circulação local/regional, de avisos de licitação e outras matérias,
conforme especificações e quantitativo constante deste Termo de Referência.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNI.

TOTAL

1

Registro de Preço para

contratação de empresa

para prestação de

serviços referentes a

publicações de extratos

em jornal de grande

circulação regional

Cm/ci 2.000 R$ 12,27 RS 24.533,33

Sr JUSTIFICATIVA'
1  '

3.1. O objetivo da presente contratação é, aprimorar o processo licitatório, dando
transparência e efetividade aos atos administrativos, bem como,atender ao Princípio
da Publicidade e às legislações pertinentes.
3.1.1. Atender a necessidade de cumprir os comandos legais pertinentes à publicidade
dos atos administrativos, em especial, a divulgação dos certames, visando à ampliação
da competitividade, além de possibilitar a veiculação de outras matérias relacionadas
ao processo licitatório.
3.1.2. A contratação se faz necessária a fim de atender o Princípio da Publicidade dos
atos administrativos, previsto no art. 32 e no inciso III, do art. 21, da Lei n2 8.666/93,
que visa não somente a publicação dos atos, mas, sobretudo, a viabilização do amplo
acesso de todos os interessados aos processos e atos que integram os procedimentos
licitatórios, o qual preconiza a visibilidade dos atos da Administração.

4. FUNDAMENTAÇÃO

4.1. O prçcedimento licitatório a ser adotado obedecerá, integralmente, ao que
Estabelece a Lei Federal n2 10.520/2002, Lei Complementar n2 123/2006, Lei
Complementar n2 147/2014, aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lei
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Federal n2 8.666/1993 e suas alterações, bem como demais legislações correlatas.

5; DÍMiNSÃO DA MATÉRIA

5.1. As matérias a serem veiculadas deverão ter como fonte padrão de imprensa
escrita em Arial ou Times New Roman, tamanho 8 para o título e para o texto,
podendo variar, excepcionalmente, em função do conteúdo encaminhado para
publicação.

6. QUANTITATIVOS DA PUBLICAÇÕES - ■

6.1. O quantitativo de publicações teve como parâmetro o total das publicações
realizadas nos últimos 12 (doze) meses, podendo ser reduzido.

Í7. obrigações da gqntr^nte

7.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado.
7.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que a Contratada venha a solicitar
para a execução do objeto contratado.
7.1.2. Atestar a qualidade dos serviços/fornecimento executados pela Contratada.
7.1.3. Comunicar à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a critério, exijam
medida corretiva por parte daquela.
7.1.4 Rejeitar qualquer serviço/fornecimento executado equivocadamente ou em
desacordo com o Termo de Referência, Edital e Contrato.
7.1.5. Proceder às advertências, multas e demais comunicações legais pelo
descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.

FS: QÊiRIGAÇÕES DÁ CONTRATADA:

8.1. Executar os serviços constantes do presente objeto em conformidade com as
especificações e prazos determinados neste Termo de Referência.
8.2. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a prestação do serviço.
8.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução dos serviços.
8.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93.
8.5. Comunicar previamente à Contratante, por escrito, a ocorrência de qualquer fato
impeditivo ou relevante à execução do contrato, sem prejuízo de prévia comunicação
verbal dos fatos, caso a situação exija imediata providência por parte da
CONTRATANTE.

8.6. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais
e fiscais resultantes da execução dos serviços.
8.7. Enviar a página do exemplar do jornal no qual ocorreu a publicação, no prazo
máximo de 5 (cinco) horas, a contar da data da publicação.
8.8. Publicar os extratos na próxima edição do jornal após o envio do arquivo, este deve ter no mínimo
duas edições mensais.
8.9., Manter durante a vigência da ata as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a contratação, comprovando-as a qualquer tempo, mediante solicitação
do Contratante.

8.10. Responsabilizar-se pela republicação da matéria, sem ônus para o
CONTRATANTE, nos casos de incorreções, em data previamente acordada.
8.11. Não alterar o veículo de comunicação, salvo por motivo justo, decorrente de fato
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superveniente e aceito pela Administração do CONTRATANTE.
8.12. Noríiear preposto com poderes para dirimir todas as questões.

9. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1. A Contratada deverá confirmar o recebimento da matéria e responder o e-mail
encaminhando a confirmação do recebimento do arquivo, informando a data de divulgação e o Custo
desta (limitado ao valor do cm/col. Registrado em ata).
9.2. Emitir a nota apenas após a publicação da matéria.
9.3. Realizada a publicação, em até 5 (cinco) horas a Contratada deverá enviar por e-mail,
em PDF, uma cópia da página do jornal onde fora divulgada a matéria.
9.4. A Contratada deverá providenciar a divulgação de todas as matérias próxima edição do jornal após
o envio do arquivo, este deve ter no mínimo duas edições mensais.
9.5. Os serviços serão recebidos na data da publicação, após a verificação da
conformidade da matéria publicada com a matéria enviada anteriormente à
Contratada.

9.6. As publicações serão efetuadas em dias úteis, de segunda a sexta-feira.
9.7. A publicação será efetuada em preto e branco no Caderno Noticiário ou outro
destinado a notícias sobre a Administração Pública.
9.8. A matéria publicada com incorreções por culpa da Contratada deverá ser
republicada às suas expensas, em data previamente acordada após à data da
comunicação/ por e-mail, da incorreção.
9.9. Não será admitida publicação de matéria em data posterior à solicitada pelo
CONTRATANTE, salvo por autorização expressa deste
9.10. É EXPRESSAMENTE PROIBIDO ALTERAR O ARQUIVO ENVIADO PELA PREFEITURA,
EXCETO QUANDO AUTORIZADO

10. QUALIFICAÇAOTECNICA

10.1. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através, de no
mínimo, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo
serviços compatíveis com o objeto desta licitação. O atestado deverá ser impresso em
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou
servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função,
com reconhecimento de firma da assinatura do responsável.
10.2. Declaração sob as penalidades de que a empresa trata- se de jornal diário de
grande circulação regional na região em que está localizado o Município de Piên e Região
Metropolitana de Curitiba.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA

11.1. A ata terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do
extrato no Diário Oficial do Município..

12. DO PAGAMENTO:

12.1, O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade, financeira
na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à
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Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
12.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
12.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O
prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).
12.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo financeiro da Prefeitura,
o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente INPC (índice Nacional de
Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o
efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal 8666/1993).

t.13. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: ■  *' . .-'-1 * "'V ''"'t

13.1. A fiscalização do Contrato será realizada pelo servidor Eduardo Duarte Scheivaraski
matrícula 4765289.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

14.1. De acordo com o estabelecido no Edital.
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /2021

PREGÃO ELETRÔNICO N® 111/2021

1. Aos dias do mês de de 2021, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO N^
003/2022, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas
Leis Federais no. 8.666/1993 e 10.520/2002, que, conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXX, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n°. - SSP-PR e
inscrito no CPF/MF sob o n°. , neste ato assistido pelo Procurador do Município

, OAB/PR e em conjunto com o Secretário Municipal , inscrito no
CPF/MF sob o n°. e o DETENTOR DA ATA pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n° Inscrição Estadual n° Inscrição Municipal n°.

com endereço à neste ato representado por inscrito no
CPF sob n°

1.1. Tendo em vista o resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 003/2022,
homologado pelo Senhor Prefeito Municipal em XXX de XXXX de 2021, bem como a classificação
obtida no certame, reaiiza-se a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS com o^objetiyo da
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação em jornal
de grande circulação locai/ regional, de avisos de licitações, conforme especificações e
quantitativo.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados
pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a
partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total da presente Ata correspondente ao preço obtido no certame licitatório, é de
), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos,

sobre a execução do objeto.

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 003/2022 e seus anexos, bem como o Termo de
Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO
assume todas as exigências do Editai retro mencionado

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização
de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante
de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de PREGÃO
ELETRÔNICO N^ 003/2022.

3. A publicação deverá ser realizada na próxima edição após a data de envio da matéria, o jornal deve
ter no mínimo duas edições mensais.
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3.1. A Contratada obriga-se a:

a) prestar os serviços nas condições, no prazo e no locai indicada peia Divisão soiicitante, em
estrita observância das especificações do Editai e da proposta, acompanhado da respectiva nota
fiscal eletrônica constando detalhadamente o preço.

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviços, de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei o 8.078, deli de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da publicação, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) .Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na Ata de registro de Preços;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

3.2. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega.

4. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que
será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Soiicitante, observado
o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos
das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das
sanções previstas neste Registro de Preços.

5.1. Em taso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata obrigada a
retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação a ser expedida pela
Contratante, ou imediatamente, sob pena muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o
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limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não
complementados, em conformidade com o item 10, II, "c" da presente Ata.

5.2. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata obrigada a providenciar sua
complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela
Contratante, ou imediatamente, sob pena muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o
limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não
complementados, em conformidade com o item 10, II, "c" da presente Ata.

6. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria soiicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,
abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

6.2. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).

6.3. Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá ser
atualizado monetariamente INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em que
deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei Federai
8666/1993).

7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

7.1. Em razão da vigência por 12 (doze) meses, somente serão deferidos eventuais reajustes de
preços:

a) Em razão de alteração significativa de valores de mercado que, comprovadamente, impeçam
o fornecedor de continuar o fornecimento sem o reajuste;

b) Mediante pedido escrito e fundamentado por parte do fornecedor;

c) Pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), caso tal índice seja suficiente para
atualizar os valores para aqueles praticados pelo mercado.

7.1.1. O pedido poderá ser feito pelo fornecedor ou pela Secretaria interessada e o reajuste poderá
ser para mais ou para menos, de acordo com os preços praticados no mercado.

8. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o
Detentor da Ata, ficando-ihe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a
preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4° da Lei
Federai n°. 8.666/93.

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Funcional Secretaria
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03.001.04.122.0003.2004.3390.3990.00 Secretaria Municipal de Administração

10. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação,
sem prejuízos das responsabilidades civis e criminais, ressalvado as situações devidamente justificadas
e comprovadas, a critério da Administração Púbiica, garantia a ampia defesa e o contraditório, serão
apiicadas as seguintes penalidades, cumuiativamente ou não:

I. Advertência.

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município:

11. Muita, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia
sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. Vencido o
prazo da Ata de Registro de Preço poderá ser considerada rescindida, a critério da
Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei n°.
8.666/93 e alterações posteriores, assim como as contratuais, tudo sem prejuízo da multa
relativa à rescisão, prevista na ietra "e" e perdas e danos.

b) Peia recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata
de Registro de Preços, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso muita reiativa à
rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as faihas do produto fornecido ou
conhpiementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da rejeição, apiicar-se-á
muita de 2% (dois por cento) do vaior do materiai, por dia decorrido, até o iimite de 10 % (dez
por cento) do vaior dos produtos não substituídos, corrigidos ou não compiementados, tudo
sem prejuízo da muita relativa à rescisão, prevista na ietra "e" e perdas e danos.

d) Peio não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações, ou
no .instrumento convocatório ou ainda, na Ata de Registro de Preços, e não abrangida nos
incisos anteriores ou subsequentes, apiicar-se-á muita de 1% (um por cento) do valor da Ata de
Registro de Preços, sem prejuízo das multas relativas à rescisão e perdas e danos, prevista na
letra "e" e perdas e danos.

e) Pelo descumprimento parcial ou integral do Registro de Preços, que enseje rescisão, multa
de 10% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais
multas.

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de
Preço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, faihar ou fraudar na execução do
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscai, ficará impedido de iicitar e contratar
com a União, Estados, Distrito Federai ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4° da Lei 10520/02,
peio prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por
cento) do valor da sua proposta atualizada e das demais cominações iegais.

IV. Deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que apiicou a penaiidade, que será concedida sempre que a penaiizada ressarcir o
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Município, peios prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 8.666/93.

10.1. Aiém do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata
estará sujeita às penalidades tratadas nos Incisos III e IV do Item 10, cumuladas com multas, tanto
moratórias como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição,
devidamente notificada.

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em
Edital e nesta Ata de Registro de Preços.

10.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações.

10.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total
limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo de
perdas e danos cabíveis.

10.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as importâncias
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por
qualquer outra forma prevista em Lei.

10.5. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

11. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas
hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei n°. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pela
Administração, presente as razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.

12. O fornecedor terá seu Registro de Preços cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
peia Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

d) presentes razões de interesse público.

e) o cancelamento de Registro de Preços, nas hipóteses acima previstas, assegurados o
contraditório e amplo defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

f) o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.

g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta
cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município.
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12.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampia
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
12.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito
ou de força maior devidamente comprovados.

12.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficiai do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em^compatibiiidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Editai de PREGÃO ELETRÔNICO 003/2022.

14. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
editai de PREGÃO ELETRÔNICO N® 003/2022, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os
termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento iicitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. Para constar que foi iavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, que vão assinadas pelo Prefeito Municipal de Piên, e pelo representante do Detentor, e duas
testemunhas.

Piên, m de XXXXXde 2021^

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal

Órgão Gerenciador

(Razão Social)
(Representante)

Detentor da Ata de

Registro de Preços

Procurador do Município

OAB n°

Secretário Municipal

Decreto n°

Testemunhas:

Nome:

Nome:

Assinatura: ,

Assinatura:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: licltacoes.administracao@plen.Dr.QOV.br - Fone (41) 3632-1135
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° 003/2022.

Declaramos para os fins de direito, na quaiidade de Proponente do procedimento iicitatório em
epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em
trabaiho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei
Federal n.o 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.o 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) não fomos deciarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser e)^pressão da verdade, firmamos a presente.

, em de de 2021.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente).
(apontado no contrato sociai ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

Rua Amazonas, n° 373 — Centro. Piên/PR. CEP 83.850-000. 33
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên
Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.° 003/2022.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e

sem reajuste, reiativa à iicitação em epígrafe, cujo objeto é a contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de publicação em jornal de grande circulação

locai/regional, de avisos de iicitação e outras matérias.

item Qtde Unid Especificação Preço

Unitário

Preço Total

O prazo de validade da proposta de preços é de ̂(insèrir o prazo de validaãè) ({inserirppràzà 'd^
validade:por, extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e
empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3- da lei complementar n-. 123/2006.
[somente na hipótese de o iicitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte
(ME/EPP.)]

Locai, de de 201X.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legai)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: iicitacoes.administracaofaDien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:

Telefone comercial: Fax:

Celular:

E-mait.

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

• Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas iicitações em que for vencedor;
c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento^de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitente autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
b) apresentar lance de preço;
c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro;
d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro;
f) apresentar e retirar documentos;
g) solicitar e prestar deciarações e esciarecimentos;
h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e'firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:

CNPJ: '

O presente Termo de Adesão é válido até / / , podendo ser rescindido ou revogado, a
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Locai e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

:  , inscrita no CNPJ/MF sob o n° por intermédio de seu
Representante Legai, Sr.(a) portador(a) da Carteira de Identidade
n.0 , inscrito no CPF/MF sob o n° , DECLARA, para fins do disposto no Editai
de n° / , sob as penas da iei, que esta empresa,

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § lo do artigo 18 da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o
da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.
2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Editai, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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P.àrâná , 12;de Máip de 2Q21 • :Diário.OiÉiciál dos'Mumdípios do Paraná ■ ySsNO X | N° 226I

CONSIDERANDO, o coristãntê do-Àrtigo 76 da' Lei Munícípaí de n"
889/20l3'de26.í,Ii20i2,í

RESOLVE.

Art.. í°, Pica concedida gratificação: de 'difícil .acóssó -pára dS'
Sèrvidòrés Públicos Municipal ocupantes do. cargo' dç 'Professor ,c
Agerite,de Seryiços Gerais e ÃlimCntaçãój do Grupò' Qbüpaòiònál 05
Mágistério,a' Baixo rdlâciohadòs;
- Adila Aparecida;Severo,.
- Alinc.:Maria jonCt
- Dànieli AparÇcidafCampra Cossetih,
- Genice A.-VeronãPígpsb;,
- Jozeáne SchwingcL.
- Leiia.Adrianc.Hein,-
-Liani-Marguerita Funghettp Da] Bqs.ço,
- Luana da Silva-Silyeira,
-Maidy Krause, >
- Marli Tcrezinha.Ántonioi
- Patricia PreidCr Eèniándes,
-Raquèl DalIacortejGpnchoroski;

RegianeAparecidi Cãfminàfti,
- Tatiáne ̂ ■vesde, pliuyeira,.
- Válderi Francisco. deiSouzà;-,.

■Art. 2-. -A presente Portaria entra em i/igòr com 'datã.-fetrbátWa -de'.
01,03 j2021, rèdogáúdp as disposições em contrário.

Gabirietè do Prefeito-Municipal, ent l 1 de máio de 2021.

EDSOMLUIZ BÃGETTI
Prefeito' Municipal,

Publicado por:
.JuIiàne;Síapata;dos.;Santos

Gódigó.Tde'ntificador:5ACE4B81

ESTÂDO.DÕ PARANÁ "
PREFEITURA

HOMOLOiGAÇÃO DE LiciTAÇAO 42/2021
HOMOLOGAÇÃO DE LICÍTAÇÃO

O PREFEITO .DO MUNICÍPIO DE'PlÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas. atribuições legais, HOMOLÔGÂ o Pregão: Prdsçnciãl n"
.42/2021,. O quàl temComo objeto a "Rçgistro;de Preços para aquisição,
de produtos de gênero alimentícío.reférenté aos itens .desérfós: dOvPP
002/2021, em àtfendimehtO-.as Secreianàs'Múnicipáis'\,:e ADJUDICAos itens do objeto conforme rèlatónoom anexo em fávor dás següinféS
empresas: ^

DG RÜDNIÇK LTDA - ;ME. inscrita nó CNPJ n° 10.816.474/0001-60i vencedora, dos •it'èns çõnfórme rélàtório disponível no-portai da
transparência, resultando, no valor total de R$ I2y65.7Í:70:.(Po2e mil-
seiscentos e scssentae sete feàis è.setenta centavos). '
P processo atendeu a légisiáção'pertinente ein tòdá súà tramitação
conforme Parecer dã,Proçüradoria Gêral ;do-MunÍcípÍo: em: anexô' ao
processo.

Piên/PRi 11 de maio.de 2621:.

MAICOEf GROSSKOPF
Prefeito Mmiicipal

Publicado por:
Çariha Daniela Alves da;SiÍva;

Código Identiricador:2,éGBBD63

■ ABRE. GRÈDIT0 ADICIONAL-SUPLEMENTAR.

■MÁiCON GRPSSKPPFy Prefeito'de'Piêrtj'Estadò dõrPátáná, nb usò
ide-isuais. àtoibuições iegaisi -c.oniKrídas: .pel.o:;;art,; 66,; item:tlX,, da" Lei
Grgâiiica. MüniCipài c' Epnfõfme ò .'disposto' nà. Lêi :dê ;D|rèfrizes
Ofçaméntánas.^ N°' ;Í3,88i .des :26: de .n.oyernbro: dê 2Íj20Í :e, Lei
Orçamèntána.ÂnuaIN?1389 de'26 dèNovembm-dè 2020,
decreta

1° G Poder .Exèci^ pna cMpíIQ ADlCIÜNAL
'SUPLEMENTAR, no. vaíòt 'de: iRS 306,000,00 ceín. nail rCSis

■ )confòiTOè déscritó abáixp::.

'PI-.SEGrEtARIA de SAtíÍDE
.ii.oai eündüíMuwç^ãlp^^
.lÓ.3ÓÍ .aÓ14.2Ô30.-manutenção da saüdb
33.90.30.00,06 -MATÉRIÁL.'DE CONS.ÚMO
•3823 OI.Ó2.4: Auxilio. Financeifòi parà ações de Saúde Assistência
Sòeiálpàra-ccyid ,'R$ 2'QiÓ06,00.

11-i.SECRETARIADES-AfDE:
iLÓOi HÍNDGÍMUÍ^^
■10.301.C014;2030 - MANUTENÇÃO DA SAÚDE
33.§0i3'4'iflp.0Ô - . OUTRAS ' DÊSPÉSAS ' DÉ -PESSOAL
DECORRENTESDE CONTRATOS TERCEIRIZAÇ.ÀQ
3851 Oipi9 Blpco dê Çusteiordas Ações-e Serviços Públicos de Saúde
-covid.. RS80.OPO,0P;

TOTAL .GÊRÀLi..........,í.RS,ÍOO.pOp,pp
, Ar.L 2° :Se.rvifá: de Recursos parã.a.oõbertina db-Lróüitp qué'trata o
artigo "àntéfibf,; na fprina, ,ao''árt;. 43', da Lei .Federal. n?''.432'pj'id
17,P3;64i 0, superávit dofexercíeio^-antetiori eonfonnelfbhtes abáixbí

FóirrE DESCRIÇÃO VALOR

1019

BLOCO.' DE' CUSTEIO DAS
AÇÕES. E, SÉRVIÇOS
PÚBLICOS DE, SÃililE-
COVlD

80.0(10,00

1024

AlOatlQ. FÍNANCEmOPARA
AÇÕES' DE SAÚDE
ASSIS-fENClX-ípcIAL PÃIÍÀ
ENFRÍNTÀiíiÉrmÒ ÀCÓVlD

2q;00.O,QO.

SECRETARiA.DE administração E FinançasDECRETÓ N" .128.De 11 DE MAIO DE 2021.

TOiTAL GERAL .™,™..,;í,:^;v:.RST00.00^

Affc .'3° Este Decreto, entfárá;. èm- .vigbf .liesta data. revogadas as
.dispdsiçõèséin,contrário;

Piêh/PR: 11 de Maiò'2P21;

MÀÍCONí GROSSKOpF
Prefeitò

Públique-se éregistre-se.

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
È.ecretário':de AdrrunistraÇãb ,e:Fm'ãnçâs'

Pjiblicado por:
J.òsé,Lüiá':dé'-B árfbs

Código lde;ntífiçador:I4CÇ72EÍ'

PORTARIÁN!' 49SM2Í.DÉ:fl6 DEMaSG2:6M^

PORTARIA N" 495/2021. DE.Oó DE MAIO 2021.

Nòmiã; S^Wirès- .para, -a
ÇomÍssjio.Fe:rpíaHentedé;Lic^^^

O PREFEITO MUNIÇ1PAL.DE PIÊ.iy, Estado,"do,Pàran^ nõ.uso
das atribUiçõea- legais constitucionais,- .queFie-sàb. conferidas, em
Conformidâde cbm.a Lei n', P66. de 21 de júlhp de 19%
reEolve

v.diariomuniciDái.com.br/nnip- '201



Paraná , 12 ̂de mo^ae 2021 - piâriõ Òficial dos Municipios do-P^^ • .ANO X| N° 2261
06 5

Art. r .Éicam nomea%,ípS'semaoft^ piiblidds- mMcipaiSi .abaixo:
relacipnàdbs; parâ- ã;cõiniposiçãó;poniQ. mpmbro^^ éfetivps, por .ppPdo
nãP superípr a 01 (um) ano, dâ'Gòmissãó Pdmíahente dé.Licitaçoes:
I - Eresidenté: Marcos Aurélio Melepçk,- com •.màtriculâ de: n.

II - Secretário: Bernadete Maguero,vs!d,pPm:mâtóçüla de n. 1,05401;
■llj>,Membio': Sámir Ghámbela.Rocha, com matricula n. 4765226;

2" Eica designado p servidor publicp- rnurticipál,^ abaixo
relacionado, Rara A çpmppsiçãõi oómo ' suplente;- por perípdp não
superior aÒl (uni).-.ano,,da.Çomissãp;Pérmanente deLicitáçõés:
I -^ Presidente, Secretario,ou. Mernbrp:: Eduardo Duarte Schéivaraskii
com matrícula n. 4765289,;

Art. 3°"Páiá realização ,da,sessâo'de julgamento todos os membros daGomiasãp;Peimaaénte:,de,Licitações;, devèião esfc^
§ í.° Na áüSBnciá.nãoí:Sup.eripr',a- l'5r(e,uinze3 dias úteifee corisécütivos
,de qualpuec nm, ;dÕ.s- :memb'rpS' -.efetivoSig P suplente- o substituirá
automaticamente'até que a situ.açãg se-.nôtnMlizè.-.
§2?íÇPnStStãdo.à áüsênoia dõ.membtP;'efetiv,o.;por período superior ap
prazo do -parágrafo anterior, çabèrâ á autoridade supériòr, por ato.oficial,détòrminár-a substituiçãosdp.membro efetivo, por seu-supiente,,
a qual ppdera.s.er'prpvjsóriá.pu permáneW
§ 3° Nii mesmo-atp deísübstituiçãp a autoridade superior designará, doquadrp-de servidores:pübliõos:municipâis;movo.-suplente, o;quaLserá
destituidoAutomaücamentBepm.p retprno:do menibro.efétivó,.
Arf, 4°'E,stà Pprtãriá.eritiü èmVigprnesta.dàta.Arit. S^Éicam revogadas;-aa, disposiçpes àp-cpnúariò-.destá.

Piên, 06,de:Maio;,de2021.

para aS; detnaridãa.das. Seorefáriásiem geral, ,é a cada Secretário quando
õ edital for específico a.uma demanda de sua pàsta,
Art. 5°::Iicam aütorizadòs p. Pregpeiro, e os membros .da equipe de
apoio a realizar os procedimentos licitatòrios-sob a mpdalidáde Pregão
nos, processos: de-aquisição, de' bens-e contratação de s.erviços de
interesse do Ins.tituto de Previdência Sociàl dos Servidores Públicos
dò.Munioípio:de Piên-PIÊNPEEV.
Art. 6°- Esta Portàriá entra êm vigóf na,data de sua publicação.
Art.'7° Roam revogadas as dispo.siçôes.ao contrario'desta.

Piên, 06 de Maio de-2021..

MAÍÇOliGSQSSKOPF
Prefeito de Piên-

PubUcá4q-pór:
Lueiana Lubfce

Çódigq.IdentiricãdDr:08F4129A

SECRETÁRIA DÉ ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA ÍSF 496/2021. DE OfiDE MAIO lOH-

PORTARIA N? 496/2021. DE 06 DE MAIO 2021.

Des/g«a,seív/dor pd6//çp pflra;/vnçãp. de Pmgoeiro e
désignà servidores públicos parã cbm^oreni. a Equipe
4c:.Apoio do Pregoeirò, ê dáputtas provid&íciás.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÈN, Estado dp Páianá, no uso
dás atribuições legais e,.constitucionais, que lhe são couferidas, e em
conformidade çòm o Lei Eèdcrál n.° 10520,- suàs àlteraçõès,
RESOLME:
Arti l°'Designar ó's setvidòres;.Màrjcos Aurélio Melenek, inscrito na
-inãtriç.ula nÁ'47,fi52i4fi, .para axercería-^^
intéréssR dá AdriunisttaçãP Pública; Múnicipáí e Eduardb Duarte
'Scheiyarasld; ímscritp: na matriçulá n°' 4765289 cómb suplente do
prégOeirO, para exercer a' fiinçãoma.ausência.do pregpeiro principal.
Art. 2° Ficam designadps;:õs servidores; Benadete MáguérOvski dos
Sántòs,;inscrita ná matricuía n.° lfi54.Óf! Samir ÇHambela Rocha,
inscritp na matricuia;in: 4765226; Eduardò Duarte SCheivarãski,-
mscríto-.na-matiicuiam" 47652.89 para comporem, a Equipe,de Appio'
do Pregp.eiro, eín conformidade Com.o artigp-Art. 2° da Léi Federal-n."

: lÒ,52,0,.,de l-ÍfiejUÍWdé:fifi02\e;s^
•Art. 3°'-'0' prégòeiró-designadò pOr festa portaria é responsável,- peíá
Conduçãp dos; 'tobalhosj e" a tomada dé decisões, relativa; aPs
procedirnéntos licifatõrids nà. modtíidâde- Pregão Preseneial. ou
Eletrônico a:serem, realizadps no Municipip.de Piên,
§ 1° Pará realização do processofua modalidade pregão, deveião atuar
juntamente eom-o pregpeiro no mínimo, dois-integrantés dá-equipe de
Apoio.
§ -2° Constatado; a aüsêneia do Prêgóeitp, caberá a um membro dá
equipe de apoio. Suspender o processo, através.,de ato oficial.
Afet. 4°- Ficà delegado à 'SeCretáriá- dC: Administração e,-Finanças a
atribuição, de assinar todos os editais de pregão: quando, elabprados

MAieON GgQSSKOPF
Prefeito de Piên

Publicado por.:
Luciánà Lubke

ÇódigoIdèntificador:À7248F44

pbRTiMÚÂ N° 47.4/2Ó2Í. DB04;DEMÁIO-DE.2021

RÒRTÁIUA N'' 474/2021, DE 04 DEÍMAIOIDE 2021

Concede licença pára tratamento dè sàiide;

O senhor Çlaudèniir José de Aiidrade, Secretário de. Administração e
Fmanças da-Prefeitara MunÍcípaÍ:,dp,pÍên/Estado-dp Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto, .002/2021 e
còrisidetandõ P dispOstb mo Àrt- iQS.da Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos Servidores Públicos, e o atestado médico expedido (a)
Dr(à) Lucéíio Henning J.unipr ,e retificado pelo, Dr João Çesar
Linczuk, '

RESPLVE:

A.rt. 1° Conceder licença para tratamento ,de-saúde, no perípdp de 14
de-abril à l6 de abril dê 2021, a servidora pública Cláudia Kiioplck
Lisboa, portadora da cédUlã dé identidade civil com'RG n° 361.816-
8/SÇ, ocupante do-çiu-go público de AuxRáf Administrativo.

Art. 2° Está Põrtária éntrá erri. Vigor nésta 'dâtá, retrOagindo. seus
efeitos a data,do átêstado médicoapresentado.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário,

Piêh/PR,.em Ò4 de maio de 2021..

CLA UDEMlt JOSÉ m ANDRADE
Secretário de Administração.e Finanças

.EubUcado por;
Luoiàná Lubke

Código ldentiflcadpr:D46EÕ9F0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N'';47S/2021. DE 04 DE MAIO DE 2021

portaria N" 475/2021. DE 04 DE MAIO DE 2021

Goncedê.iicênçápara tratàmentade saúde.

O,,senhor Claudemit José de Andrade; Secretário dé Adrninistração e
Finançàs dà/Prefeiturá Mti'riicipál de Piêh/Estado dóEaraná, no uso de
suas .atribútçbés. legais çoriféridas., pelo Decreto 002'/2021 e
bOnsidétandO'o dispbsto.no Art.i lÒS; dá Lei Municipal 960/2007 -
Estatuto dos, Seryidores-;Píibliçps,, e.o atestado médico expedid.o (a).
Dr(ã)-NorkaNishihará ,è rétificádo pelo Dr.João.Gesar Linczuk,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder licença para .tratamento de, saúde, no período de 20
de, abril, â 23 de abril de -2021, ap aervidpr público Alexandre
Forteski de Oliveira, portador da cédula de identidade civil com RO

www.diãriomunicipal.còm.br/amn 202
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DATA: 14/01/2022.

Protocolo n°: 42/2022. Requerente: Secretaria de Administração e Finanças.

Ref.: Registro de preços para serviços de publicações de avisos de licitações em jorna de grande
circulação regional.

AO JuriaicôT

• Para vossa análise e parecer, encaminho o Pregão Eletrônico n° 003/2022.

êduardo-
pgpQfttimento oc-

eCompras
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PIEN Jurídica

Protocolo Equiplano: 042/2022
Assunto: "Registro de preço para Contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de publicação em jornal de grande circulação local/ regional, de avisos de licitações (...) "
Requerente: Secretaria de Administração e Finanças

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do
Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica com itens exclusivos
para participação de Microempresas e empresas de pequeno porte, tipo menor preço
global que tem por objeto o Registro de preço para Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de publicação em jornal de grande circulação local/ regional, de
avisos de licitações (...)•

Tendo por justificativa do Secretário Claudemir José de Andrade, o seguinte;

O objetivo da presente contratação é, aprimorar o processo licitatório, dando transparência e
efetividade aos atos administrativos, bem como atender ao Principio da Publicidade e às legislações
pertinentes. Atender a necessidade de cumprir os comandos legais pertinentes à publicidade dos atos
administrativos, em especial, a divulgação dos certames, visando à ampliação da competitividade,
além de possibilitar a veiculação de outras matérias relacionadas ao processo licitatório. A
contratação se faz necessária a fim de atender o Princípio da Publicidade dos atos administrativos,
previsto no art. 32 e no inciso III, do art. 21, da Lei n2 8.666/93, que visa não somente a publicação
dos atos, mas, sobretudo, a viabilização do amplo acesso de todos os interessados aos processos e
atos que integram os procedimentos licitatórios, o qual preconiza a visibilidade dos atos da
Administração.

O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal justificando
a necessidade da contratação, do termo de referência, cotações, consulta nas certidões de
regularidade fiscal e trabalhista, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos,
informações orçamentárias e financeiras.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Púhlica somente podem ocorrer de
acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da
Constituição Federal e na legislação inífaconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei
n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 22
as principais modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas
particularidades bem definidas.

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda da
modalidade Pregão, regida em legislação própria pela Lei n° 10.520/02, sendo cabível quando
o objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns" e que
diante destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido em perfeita
harmonia com o texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e regida pelos
Princípios da Administração Pública.

A modalidade pregão na forma eletrônica visa, basicamente, aumentar a quantidade
de participantes e baratear o processo licitatório, uma vez que este depende de tempo e

1 W
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recursos do orçamento público. Permite, ainda, a ampliação da disputa, com a participação de
maior número de empresas, mais agilidade e transparência, possibilitando uma negociação
eficaz entre os licitantes e tomando o processo final mais eficiente e menos custoso para a
Administração Pública.

Quanto a justificativa de exclusividade para Micro e Pequenas empresas notamos que
a Lei n° 123/06, (modificada pela LC 147/14) no inciso I do art. 48 que a Administração
Pública '''deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)", havendo ainda previsão de tratamento diferenciado a
microempresas no ordenamento local através do inciso III do §1° do art. 34 da Lei Municipal
n° 01/2015 que "Institui o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às
Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte no âmbito do Município".

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas e
empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de R$
80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta a
Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve
conceder tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta
normativa claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não
teriam chance de ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas e,
assim, incentivar ainda que indiretamente a economia local.

No que se refere as regras específicas do Pregão Eletrônico, verifica-se que no
instrumento convocatório, especificadamente no item 1.4 do Edital, houve o registro de qual
será a plataforma que disponibilizará o sistema eletrônico para a realização do certame, qual
seja www.bll.org.br.

O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, pelo Decreto n° 3.555/2000, e,
subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se correta a
manifestação sobre a natureza comum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a
adoção do pregão como modalidade licitatória.

O Registro de Preços sendo um dos procedimentos que podem ser adotados na
contratação e está previsto no "Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013" e, neste caso, se
mostra adequado por permitir a Administração realize compras futuras e fracionadas,
conforme as requisições por demanda das Secretarias, passando o vencedor do certame ter
apenas a garantia de preferência na contratação, concedendo assim melhor controle nos gastos
públicos.

O tipo menor preço global, também se mostra adequado ao objeto da contratação, em
razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios
para a Municipalidade, ao mesmo tempo que garante melhores condições para a realização
dos serviços em questão com qualidade e sem sofrer problemas de continuidade.

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter
todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição
detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da execução.
Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento intitulado Termo de
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Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, o qual vislumbro
estar satisfatório.

Para além disso, a Lei n° 8.666/93, aplicável subsiçliariamente aos pregões,
estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas
no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi
anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo
contador José Luiz de Barres, servidor do Município matrícula 35076-1, atendendo,
especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. T da Lei de Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos
dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes or
çamentárias.

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos licitatórios,
atestando a existêneia de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as
cautelas recomendadas pela Lei n°. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressupostos que
deverão constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série
anual, órgão da Administração Públiea interessado, modalidade de lieitação e regime de
execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos
da Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas,
entre outros requisitos previstos na legislação vigente. Para além disso, segundo o art. 21,
incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, o processo lieitatório deve ser instruído eom a
minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta da ata de registro de preços, o que foi
atendido no presente caso - contando no m&smo\preâmhulo, objeto, prazo, tipo, dotação
orçamentária, disposições preliminares, recebimento e abertura das propostas e data do
pregão, condições de participação, regulamento operacional do certame, apresentação d
proposta e dos documentos de habilitação, preenchimento da proposta, abertura da sessão
pública, formulação dos lances, aceitabilidade da proposta vencedora, condições de
habilitação encaminhamento da proposta vencedora, dispensa de garantia, esclarecimentos
ao edital, providências/impugnação ao edital, recurso administrativo e reabertura da sessão
pública, sanções administrativas, adjudicação e homologação, divulgação do resultado do
pregão, contratação/ata de registro de preços, entrega dos itens objeto do pregão, prazo e
local de entrega dos itens, pagamento, reajuste e da atualização dos preço, disposições
finais, justificativas e relação de anexos.
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Por fim, a minuta do Contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as, cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 55 da
Lei n° 8.666/93.

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo
licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço
Global, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser
contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação,
sendo certo que, não obstante o caráter facultativo do pregão, o mesmo se mostra
aconselhável em função das vantagens que esse sistema pode proporcionar se bem utilizado
pela Administração.

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento
Licitatório, cujo objeto é a Registro de preço para Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de publicação em jornal de grande circulação local/ regional, de
avisos de licitações atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se
encontra devidamente respaldado na Lei n° 10.520/2002, no Decreto n° 3.555/2000 e,
subsidiariamente, na Lei n° 8.666/93, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem
como, aprovado o edital de convocação.

Quanto a restrição a participação de micro e pequenas empresas neste certame (vide
minuta do edital), entendo estar adequada, porquanto, como já dito se trata de mero
cumprimento de imposição legal insculpida no inciso I, da Lei 123/2006, e do inciso III do
§1° do art. 34 da Lei Municipal n° 01/2015.

Ressalto, a necessidade de apresentação e verificação da documentação para
habilitação compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado,
conforme prevê o art. 27 e 32, da Lei 8.666/1993. Por fim, recomendo a área de contratos da
secretaria de administração, para que se atente à vinculação da redação do contrato para com
as especificações do edital de convocação.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria
requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os
elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou
orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a
decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos
jurídicos, da legislação e jurisprudência em tom^ do assunto em comento.

É o parecer. S.M.J.

Piên, 17 de janeiro de

Calebe I|rança Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756
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Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO NS. 003/2022

OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa pkra prestação de serviços de
publicação em jornal de grande circulação local/regional, para envio de avisos de
licitação. Edital disponível no site: w\vvy.t)ien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir
de 17/01/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações BLL. Abertura das Propostas:
31/01/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado^

Piên/PR, 14 de Janeiro de 2022.
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Municiba

PUBUCAÇÂO
A.M.P data:77//)7/J^
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RESOLVE:

Art. 1° - Designar Aysslan José Estácio Alves da Silva, ocupante do
cargo de Coordenador do ORAS, portador do RGn° 10.736.151-0
einscritono CPF n° 075.612.009-86, para ser representante da
Prefeitura junto ao Núcleo Regional da Secretaria de Estado da
Agricultura e do Abastecimento de União da Vitória, no Programa
Leite das Crianças, neste Município
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as demais disposições em contrário.

Município de Paula Freitas, 14 de Janeiro de 2022.

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA
Prefeito Municipal de Paula Freitas

Publicado por:
Hemerson Jose Kmita

Código Identificador:E4F18Al 1

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N.° 21/2022 - DE 14 DE JANEIRO DE 2022.

PORTARIA N.° 21/2022 - de 14 de janeiro de 2022.

Autoriza o pagamento de diária.

-^XBASTIÃO ALGACIR DALPRA, Prefeito Municipal de Paula
Freitas, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. r Autorizar o pagamento de diária conforme especificação:
Servidor; José Edegar Kmita
Quantidade de diárias: 01 sem pernoite de R$ 80,00
Valor Total: RS 80,00
Destino: Curitiba/PR

Motivo: Tratar assuntos relacionados a licitações de peças de veículos
da frota municipal em empresa vencedora de licitação, no dia
14/01/2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Paço Municipal, 14 de janeiro de 2022.

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA
Prefeito Municipal

Publicado por:

Hemerson Jose Kmita

Código Identificador:4DDDE906

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N.° 23/2022 - DE 14 DE JANEIRO DE 2022.

PORTARIA N.° 23/2022- de 14 de janeiro de 2022.

Autoriza o pagamento de diária.

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA, Prefeito Municipal de Paula
Freitas, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. r Autorizar o pagamento de diária conforme especificação:
Servidor: Alcides Aparecido de Brito
Quantidade de diárias: 01 com pernoite de R$ 225,00
Valor Total: R$225,00

Destino: Curitiba/PR

Motivo: Reuniões no Gabinete dos Deputados Felipe Francischini,
Alexandre Curi, Gustavo Fruet, e com a Equipe da SEDU para tratar
assuntos referente a Projetos de Urbanismo para o Município.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Paço Municipal, 14 de janeiro de 2022.
070

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Hemerson Jose Kmita

Código Identificador:BC353136

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N.° 22/2022 - DE 14 DE JANEIRO DE 2022.

PORTARIA N.° 22/2022 - de 14 de janeiro de 2022.

Autoriza o pagamento de diária.

HEMERSON JOSÉ KMITA, Secretário de Finanças da Prefeitura
Municipal de Paula Freitas, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais que lhe confere a Instrução Normativa n.° 01/2017,

RESOLVE:

Art. r Autorizar o pagamento de diária conforme especificação:
Servidor: Sebastião Algacir Dalpra
Quantidade de diárias: 01 com pernoite de R$ 380,69
ValorTotal: RS 380,69

Destino: Curitiba/PR

Motivo: Reuniões no Gabinete dos Deputados Felipe Francischini,
Alexandre Curi, Gustavo Fruet, e com a Equipe da SEDU para tratar
assuntos referente a Projetos de Urbanismo para o Município.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Paço Municipal, 14 de janeiro de 2022.

HEMERSON JOSE KMITA

Secretário de Finanças
Publicado por:

Hemerson Jose Kmita

Código Identificador:46C2460A

!; ESTADODO PARANA . - A l
I  _ PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 003/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 003/2022

OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa para
prestação de serviços de publicação em jornal de grande circulação
local/regional, para envio de avisos de licitação. Edital disponível no
site: www.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir de
17/01/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações BLL. Abertura das
Propostas: 31/01/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado,

Piên/PR, 14 de Janeiro de 2022.

MARCOS A URÉLIO MELENEK
Pregoeiro Municipal

Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:64F3D26D

ÍT A ' ESTADO DO PARANA
j  PREFEITURA MUNICIÉÀL DE PINHAL DE SÃO BENTO -

SECRETARIA DE SAÚDE
DIÁRIA N° 09/2022

ANEXO II DA LEI MUNICIPAL N° 727/2020
SOLICITAÇÃO DE VIAGEM

DADOS DO SOLICITANTE
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 114/2021 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 183/2a21-LIC
TIPO; Menor preço global do lote.

Torna pública a Homologação e Adjudicação Pregão Eletrônico n" 114/2021 -
PMM, cujo objeto c a contratação de empresa forneeedora de softtvare de gestão
administrativa, para fornecimento de licença de uso por tempo determinado
(locação) e prestação dos serviços de customização e personalização dos
sistemas, caso solicitado, atendimento técnico e serviços correlates dos recursos
informãtieos, bem como a realização de assistência técnica e a atualização das
versões dos sistemas que serão contratados, com vistas ao atendimento da
legislação e das necessidades do Poder Executivo Municipal de Marmeleiro.
A empresa habilitada é:
A empresa IPM SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 01.258.027/0001 -
41, vencedora no lote 01, perfazendo o valor total de RS 371.366,27 (trezentos e
setenta e um mil trezentos e sessenta e sics reais e vinte e sete centavos).

Marmeleiro. 14 de janeiro de 2022.
Paulo Jair Pilatl

Prefeito

3377/2022

I Mercedès

MUNICÍPIO DE MERCEDES

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 7/2022,

O MUNICÍPIO de Mercedes, toma público que às 14h00 horas do dia
31/01/2022, na Portal de Compras do Governo federal
wrvw.comprasgovernamentais.gov.br, realizará licitação na modalidade Pregão

eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização de recursos de tecnologia
da informação - INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para
a^uisição_de^___^^^__^^^__^

OBJETO

ROLO COMPACTADOR

VIBRATÓRIO AUTOPROPELIDO

QUANTI

DADE

VALOR TOTAI

(RS)

01 520.000,00

PRAZO

(DIAS)

120

Informações c esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão ser
solicitados junto ao Prcgociro Felipe Knuan Webcr, no endereço: Rua Dr,
Oswaldo Cruz, n.° 555, Centro, na Cidade de Mercedes, Estado do j Paranã,
Brasil - Telefone: (45) 3256-8000 - E-niail licitacao@merccdcs.pr,güv.br, A
Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital o seus respectivos modelos, adendos o
anexos. poderá ser examinada no seguinte endereço
www.comprasgovcmamcntais.gov.br ; www.mcrccdes.pr.gov.br/licilacoes.php,
das 08:00 às 17:00 horas.

Mercedes - PR. 13 de janeiro de 2022

Ltierlon Weber

PREFEITO

3209/2022

llh30min e das I3h30min ãs I7h30min, ou no endereço eletrônico
www.novacsporancadosudocstc.pr.gov.br.
Dúvidtis c pedidos de esclarecimentos deverão ser cneaminhados por escrito
para o e-mail: licitacao@novaespcrancadosudocstc.pr.gov.br. ou entrar em
contato pelo Fone: (46) 3546-1144.

Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, em 13 de jtmciro de 2022.

JAIME DA SILVA STANG

Prefeito Municipal
3381/2022

I Ouro Verde do Oeste

I Nova Esperança do Sudoeste

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N°. 03/2022

PROCESSO LICITATÓRIO N". 10/2022

O MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, Estado do Paraná,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n°
95.589.289/0001-32, com sede na Avenida Iguaçu, 750, centro, na cidade de
Nova Esperança do Sudoeste, estado do Paraná, torna público que no dia 01 de
fevereiro de 2022, às OOhOOmin, no endereço acima mencionado, realizará
sessão de licitação do tipo Menor Preço - Global Por Lote na modalidade de
TOMADA DE PREÇOS - objetivando a Contratação de empresa especializada
na execução de obras para perfuração de poços artesianos e instalação de
sistema de abastecimento de água nas comunidades do Rio Gavião e Barra
Bonita pertencentes ao Município de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná
conforme convênio n" 305/2021 firmado com o Instituto Água e Terra — lAT,
incluindo material e mão de obra, conforme projetos e planilha orçamentária em
anexo ao edital.

Os interessados em participar da presente licitação, poderão retirar o Edital na
sede da Prefeitura Municipal, sito a Avenida Iguaçu, 750, centro, Nova
Esperança do Sudoeste, Paraná, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às

EXTRATO DE SOLICITAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL AO
INSTITUTO ÁGUA E TERRA - lAT

O MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, inscrito no CNPJ sob n"
80.880.107/0001-00, torna ptJblico que irá requerer ao lAT, a LICENÇA
PRÉVIA - LP para Construção de Casas de Interesse Social no Lote
Urbano n" 01-A da Quadra n° 06 do Loteamento Rodrigues com área de
1.643,60 m^ e no Lote Urbano 06 da Quadra n° 17 do Loteamento Jardim
São Francisco com área de 3.792,65 m^, no Município de Quro Verde do
Oeste - Paraná.

BlANCA DE MARTINI RIBEIRO

Secretária de Desenvolvimento Econômico,
Turismo e Melo Ambiente.

3545/2022

I Piên

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 003/2022
Tipo: Menor Preço Global

OBJETO Registro de Preços para conbatação de empresa para prestação dcsendços
de publicação em jornal de grande circulação local/regional, para envio de avisos
de licitação. Edital disponível no site: www.picn.pr.gov.br. Entrega das propostas: a
partir de 17/01 /2022 às OShOO no SITE da Bolsa brasil de licitações BLL. Abemira
díis Propostas; 31/01/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 14 de Janeiro de 2022.

Marcos Aurélio Melenek

Prcgociro Municipal
3467/2022

I Piraqüara

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N" 05/2022 -
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 53.141/2021

O Município de Piraqüara, UASG N. 987769, por meio da Pregoeira, toma público
para conhecimento dos interessados, que a sessão pública eletrônica para a realização
do pregão eletrônico acima citado, cujo objeto é a aquisição de sernipereciveis
para atender as necessidades das Secretarias Municipais, contorme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, será realizada no
dia 1 de fevereiro de 2022, ãs 09b por meio do Portal de Compras do Governo
Federal - wmav.comprasgovernamontais.gov.br. Critério de Julgamento; MENOR
PREÇO POR ITEM. Valor Máximo estimado: RS 1,060.636,16 (Um milhão
sessenta mil seiscentos e trinta e seis reais e dezesseis centavos). Aquisição de
Edital: O Edital e anexos serão disponibilizados, na Integra, no Portal de Compras
do Governo Federal-wwrv.comprasgovemamentals.gov.br e no endereço eletrônico
rvvvw.plraquara.pr.gov.br, no link licitações, podendo também ser obtido na sede
da Prefeitura Municipal de Piraqüara. no endereço Av. Getúlio Vargas, 1990, Centro,
Piraquara/PR, nos dias iiteis, no horário das 8 horas às 12 horas e 13 horas às 17
horas. O fomecimento diretamente no local acima informado poderá ser feito por
meio da gravação de cópia digital (em midia fornecida pelo Interessado) ou de cópia
impressa, mediante o recolhimento do valor correspondente ao custo da respectiva
Impressão (nos temios do que autoriza o art. 32, § 5° da Lei Federal n" 8666/1993
c regulamenta o Dcerclo Municipal n" 7.359/2019). Piraqüara. 14 de janeiro de
2022. Sheila Guimarães Veloso - Pregoeira Municipal.

3594/2022

I Pitatigá

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO N" 97/2021
Objeto- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE SEGURANÇA
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Mural de Licitações Municipais

Voltar

Detalhes processo licitatório
-Informações Gerals-

Entldade Executora

Ano*

NO iicitação/dispensa/inexigibiiidade*

Modalidade*

Número edital/processo*

município de PIEN

2022

Pregão

003/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de oroanismos internacionais/multilaterais de crédito—

Descrição Resumida do Objeto* Registro de preço para Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de publicação em jornal de grande circulação locai/ regional, de avisos de
licitações, conforme especificações e quantitativo.

Forma de Avalição Menor Preço V

Dotação Orçamentária* 0300104122000320043390399000

Preço máximo/Referência de preço - 24,533,33

Data de Lançamento do Edital 17/01/2022

Data da Abertura das Propostas 31/01/2022

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Data Registro

Data Registro

17/01/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME? Sim

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação: o,00

Data Cancelamento i

Síídulr

CPF: 966354958 (Logout)

https://servlcos.tce.pr.gov.brrrCEPR/Munlcipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1



o Regional
Editora de 3orna1 o Regional Ltda
CNPJ 01.276.217/0001-91 - Inscrição Estadual: isenta

Rua Manaus, 308 - Centro Piên Paraná. CEP 83.860-000 Fone/Fax (41) 36321256
E-maii: redacao(S)oreaionalDr.com.br

www.oregionalpr.com.br
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PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên
Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.o 003/2022.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos
e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é a contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de publicação em jornal de grande circulação
local/regional, de avisos de licitação e outras matérias.

Item Qtde Unid Especificação Preço
Unitário

Preço total

1 2.000 Cm/cl Registro de Preço para contratação
de empresa para prestação de .
serviços referentes a publicações
de extratos em jornal de grande
circulação regional

R$ 6,000
(seis reais)

R$ 12.000,000
(doze mil
reais)

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite
estabelecida para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3^ da lei complementar n^.

123/2006.

Piên, 31 de Janeiro de 2022.

Waldinei Grjavi Gonç|ilves
RG 3.884.150 SC

Editora de Jornal

O REGIONAL Ltda.
CNPJ 01.276.217/0001-91

Rua Manaus, .?03

Centro CEP 83860-000 - Piên - PR
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NONA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA

CNPÜ/MF: h» 01.276.21 T/ÜÒOI -91
NIRE; 412.0351773-7

Os atíaixp IdentiflcadQs e qualificados:

Folha: 1: dé-6'

1) MAICÒN GROSSKÓPF, brasiiéifõ, sòitêífo, nascido érfi 02/05/1991;,
;n^urai de Piên-PR, dç» comercio, iriscrito OC ÇPF/Mp sob
0^^78.589-17,; , bd^dof da cattéifa :dé idejilidadè Ciwl
n°.1Ò.õ94^176-7/SSP/PR, expedida eíe 17/06/2004, rèsidentè efdornlçíliado
na Rua Tocantins, 100, Centro, Piên-PR, CEP; 83860-000;

2) WALDINEI GRAVI GONÇALVES, brasileiro, solteiro, nascido em
10/07/1982, natural de Piên-PR, do comercio, inscrito no CPF/MF sob n°.
036.460.519-73, portador da carteira de identidade civil
n°.3.884.150/SSP/SG, expedida erri 14/09/1995, residente e domiciliado na
Rua Porto Veiho, 110, Centro, Piên-PR, CEP: 83860-000.

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira
nesta praça sob o nome de EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA,
com sede na Rua Manaus, .308, Centro, Piên-PR, CEP 83860-000, e
inscrita no CNPJ/MF sob n°. 01.276.217/0001-91, registrada na Junta
Comercial do Paraná sob n° 412.0351773-7 em 27/06/1996 ê última
aiteração contratual registrada Sob n® 20135813018 em 04/10/2013;
resolvem alterar o contrato social mediante as condições estabelecidas nas
cláusulas sêgüintesv

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: Â sociedade que tçm
por objeto social a exploração do ramó de: EDIÇÃO E IMPRESSÃO DÉ JORNAlS,
AGENCIAS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA, passa a partir desta data a ter o
seguinte objeto: Edição e impressão de Jornais semanais; Agência de notícias|
Agência de pubiicidade e propaganda; Venda de assinatura de jornais e outras
pubiicações; Serviços de distribuição oniine de conteúdo; Atividades de operação
de páginas de internet; Serviços de entrega e distribúlçãò dé jornais;.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ÍNGRESSÒ DÉ SÓCiO: Ingressa na sociedade a sóçia
LAURA FRpNZA DOS SANTOS, brasileira, nãturai dè São Bento dó Sul-SC, Sõlteifa,
nascida em 18/09/1998, empresária, inscrita no CPF/MF sob n®. 102:416.349-0,3,
portadora da carteira de identidade civii n®.5.622.842/SSP/SCi expedida em 15/02/2017,
residente e domiciliada ná Rua Brasílio Itibêrê, 58, Apto 305, Jardim Botânico, Curitiba-PR,
CEP: 80210-060.

CLÁÜSULÁ TERCEIRA- A sócia ingrêssante declara conhecer a situação econômica e
financeira da sociedade, ficando sub-rogado nos direitos e obrigações decorrentes do
presente instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DA RETIRADA E INGRESSO DE SÓCIOS: Retira-se da

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA"

CERTIFICO O REGISTRO EM 01/08/2019 16:06 SOB N° 20192881663.
PROTOCOLO: 192881663 DE 31/07/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11903512959. NIRE: 41203517737.
EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL
CURITIBA, 01/08/2019

www.empresafacil.pr.gov.br

A validade desbe documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de suá autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



-  0 7 RNONA ALTERAÇAO CONTRATUAL DA SOCIEDADE ^ ^
EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA

CNPJ/MF: n9 01.276.217/0001-91
NIRE: 412.0351773-7

Folha: i de .6
sociedade, õ spció MAÍGON GRÔSSKGPF, acima quâlificâdo, transferindo por venda
onerosa, corn o consentirnenío dps outros sócios, as 5,Q00 (cinco mil) qiiótas
integralizàdas ém moeda corrente nacional que possui pelo; valor nominal de RS 5.000,00
(Cinco mil: reais) a sócia Ingressaníe LAüRA FRONZA DOS SANTOS, acima qualificada)
dando plena quitação das quotas vendidas.

CLÁUSULA: QUINTA - DA TI^NSFÉRÊNCIA DE GOTAS: p sócio W/ALDINE! GRA^/I
GONÇALVES, acima qualificado, transfere por venda onéfoSa, com o GOnséntirnento dos
outros sócios, ás 17.500 (dezésete mil é quinhentas) quotas iritegrallzadas que poSsui pèlo
valòr nominal de R$ 17.500,00 (dezesete mil e quinhentos reais) a sócia LAURA FRONZA
DOS SANTOS, ácima qualificada, dando plenã qüitação das quotàs vendidas.

CLÁUSULA SEXTA - NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL; Em virtude das modificações
havidas, O Capital sOclãl, inteiramente intégralizado em moeda naciónál, fica assim dividido
entre os sõclos:

WALDINEI GRAVI GONÇALVES 55.00 27.500 27.500i00
LAURA FRONZA DOS SANTOS 45.00 22,500 22.500,00
TOTAL 100.00 50:000 50.000,00

CLÁUSULA sétima - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: A vista da modificação ora
ajustada, consolldá-se o contrato social, que passa a ter a Seguinte redação.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA

CNPJ/MF: 01.276.217/0001 -91

NIRE: 412.0351773-7

Os abaixo identificados è qualificados:

1) WALpiNEI GRAVI GONÇALVES, brasileiro, sólteiro, nascido em
10/07/1982, hatural de Piên-PR, do comércio, .inscrito no GPF/MF sOb n°.
036.460.519-73, portador da carteira de Identidade Clyil
n°.3.884.150/SSP/SC, expedida érh 14/09/1.995) residente e dómiciliado na
Rua Porto Velho, 110, Centro, Piên-PR, CEP: 83860-000.

2) LAURA FRONZA DOS SANTOS, brasileira, maiòr, solteira, nascida em
18/09/1998, natural de São Bento do Sül-SÇ, empresária, inscrita no
GPF/MF sob n°. 102,416.349-03, portadora da carteira de identidade civil
n°.5.622.842/SSP/SG, expedida em 15/02/2017, residente é domiciliada na
Rua Brasilio Itiberê, 58, Apto 305, Jardim Botânico, CuritibaiPR, CEP:
80210-060.

JUNTA COMERCIAL
DO PARÁNA"

CERTIFICO o REGISTRO EM 01/08/2019 16:06 SOB N° 20192881663.
PROTOCOLO: 192881663 DE 31/07/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11903512959. NIRE: 41203517737.
EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL
CURITIBA, 01/08/2019

WWW.empresafacil.pr.gov.br

A validade desbe documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
'  Informando seus respectivos códigos de verificação



076
NONA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADÈ

editora de jornal o regional LTDA
CNPJ/MF: n" 01.276.217/0001 -91

NIRE: 412.0351773-7
Folha: ;3 dè 6

Únicos sócios còrnponèhtes da sóéiédáde émpresáfiâ limitada que gira
nesta praça sob o nome de EDÍTORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA,
com sede na Rua Manaus, 308, Gentrp, Pien-PR, CEP 83860-000, e
inScrità no CNPJ/MF sob n°. 01.276.217/00Ó1-91, registrada ria junta
Comerciai do Paraná sob ri° 412;035í773-7 em 27/06/1996 e última
alteração contratuai registrada sob n° 20135813018 eiti 04/10/2013;
resoitfem atualizar o contrato social mediante as condições estabeleeidas
nas cláusulas seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A Sócièdáde gira
sob o nome empresarial de EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA e tem sede e
domicílio na Rua Manaus, 308, Centro, Piên-PR, CEP 83860-000.

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A spciedade poderá a
qualquer tempo, abrir õU fechar filial òü outra dependência, no país òü no é)dêriof,
mediante alteração contratual assinada por todos os spcips.

CLÁUSULA TERCEIRA- INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas; atividades em 24/Õ6/1996 e seu prazo de duração .
é por;tempo indeterminado. /

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no
ramo de: Edição e impressão dé Jornais semanais; Agência de notícias; Agência de /n
publicidade e propaganda; Venda de assinatura de jornais: e outras pübiiÇações;
Serviços de distribuição online dè conteúdo; Atividades de operação de páginas de
internet; Serviços de entrega e distribüiçãó de jornais;

cláusula QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capitai social è de R$ 50;Q60,00 (cilnquénta
mi| reais), divididos em 50.000 (cinqüenta mil) quotas dé capital no. válor nominal de R$
1,GÔ (uífí real) cada üma, subscrita e já integrálizadas, em mõeda corrente do País, pelos
sócios e distribuídas da: seguinte forrha;

WALDINEI GRAVI GONÇALVES 55.00 27.500 27.500,00
LAURA FR0N2A DOS SANTOS 45.00, 22.500 22.500,00
TOTAL 100.00 50.000 50.000.00

cláusula sexta - RESPONSABÍLIDADE Dos sócios: a rèsponsábiiidade dè cada
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem soiidãriãmente peja
integralizaçãó do capital social, conforme dispõe o art. 1.052 da Lei 10,406/2002.

y

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA'

CERTIFICO O REGISTRO EM 01/08/2019 16:06 SOB N° 20192881663.
PROTOCOLO: 192881663 DE 31/07/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11903512959. NIRE: 41203517737.
EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL
CURITIBA, 01/08/2019

WWW.empresafacil.pr.gov.br

A validade desbe documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



NÕNA ALTERAÇÃO GONTRATUAL DA SOGIÉDADÉ O 7 /
EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA

CNPJ/[\flF: ri° 01,.276.217/0001 -Oi
NIRE: 412^0351773-7

Foíha: 4' dé 6

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são
indivisíveis é não podérão ser cedidas óü transferidas a terceiros sem oíconsehtinierítõ dos
outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de
preferência para a suà aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão
delas', a aiteração contratual pertinente.

Parágrafo único; O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discrirfiinando a quantidade de quòtàs pòstas
à venda, o preço, forrria e prazo de pagamento, para que estes exerçant Qu renuncienri ao
direitó de preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados dp
recebimento da notificação ou em prazo maior a critérió dO Sócio alienante. Se todos Os
sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção
das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direitó de
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME
EMPRESARIAL: A administração da sociedade Cabe a WALDINEÍ GRAVI GONÇALVES,
a quem compete praticar todos os atos pertinentes à gestão da sppiedade com os poderes
e atribuições de representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajüdiciaimehte, peránte
órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podende ,
obrigar a sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir L
pessoal, enfim praticar todos os atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa
dos interesses e direitos da sociedadej autorizado o uso do nome empresarial
Isoladamente.

§1.° - É vedado o uso do nOme empresarial em atividades estranhas ao interesse social OU
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas oü de terceiros, bem epmp
Onerar ou alienar bens, imóveis da sociedade, som autorização do outro sócio.

§2.® - Faculta-se aos administradores, atuàndo isoladàmentej constituir, em nome da
sociedade, procuradores para período determinado, devendo, o, instrumento de mandatO'
especificar os atos e operações a serem praticados.

CLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Q Administrador deelarài
sob aS penas da lei, que não está impedido de; exercer a administração da sociedadé, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminai, ou por se encontrar sob os efeitos dela,
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a Cargos públicós; ou pOr crimè
falimentar, de prevaricação, peita ou sübórno, concussãõ, peculato, ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. ^

CLÃ,USULA décima - RETIRADA PRQ-LABORE: Os sócios poderão, de eomum áCordo,
fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições
regulamentares pertinentes.

CERTIFICO O REGISTRO EM 01/08/2019 16:06 SOB N® 20192881663.
PROTOCOLO: 192881663 DE 31/07/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11903512959. NIRE: 41203517737.

IgpglQjjjjgn EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA
JUNTA COMERCIAL _

DOPARANA' LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
'  ' SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 01/08/2019
www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



NQNA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 078
EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA

CNPJ/IVlF: n» 01.276.217/0001-91
NIRE: 412;0351773-7

Folha: 5' da 6

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES
financeiras E participação DÒS sócios NÕS RESÜLTADÒS: Ad término de
eada exerçíGlo social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas
justificadas de süa administração, procedendo ã elaboração do invéhtário, do balanço
patrimonial e dernais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária,
elaboradas eíTi conformidade com as Nõrrnas Brasileiras de Contabilidade, participándõ
todos;OS sócios dos lucros Oü pèrdás apurados,, fia mesma proporgâo das quotas de capital
que possuern na spGiedade.

Parágrafo'únlCò- A sociedade põdérâ ievantaf balançòs OU balàncetés patrimoniais-0/11
pefíodOs Inferiores há um ano, e o lupro apurado nessas demonstrações intermediárias,
poderá sèr distribuído mensalrnènte âos sócios, a título dé Antecipação de Lucros,
propOrcionalmante às quotas de capital de cada um. Nesse caso será observada a
reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o
art, 1.059 da Lei n.° 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA t JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses
seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sObre as contas e
designarão administradores quando for o caso.

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balàiíçO ^
pátrimonial e o de resultado econômico devern ser postos, por escrito, e com a proVa do
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DÉ SÓCIO:
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará, suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz. Nãó sendo possível ou iriéxistindó intèresse destes ou
dos sócios rernanescentes, o valor de seus haveres sèrá apurado e liquidado cOrri bàse na
situação patrimonial da sociedade, â data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade sO' resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA: Declai:a
sob as penas da Lei, quê se èriquadrâ ha condição de MICROEMPRESA, nos termos da
Lei complementar n°. 123, de 14/12/2006.

CLÁUSULA Décima quinta - FORQ: FlOá eleito o foro dá comarCá de Rio Negfo-PR
para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, cofn
expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha
ser.

CERTIFICO O REGISTRO EM 01/08/2019 16:06 SOB N° 20192881663.
PROTOCOLO: 192881663 DE 31/07/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11903S12959. NIRE: 41203517737.
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p. . i . . . . V i . ., --' Folha: 6'de 6
fĉ ppr estarem assim. justõS'e contratados, javrarri e assinam, a presente, em via; única,
obrigando-se fielmente por si, seus.herdeiros e sucessores legais a cumprí-io êm tòdos os
seus terrhds. ?3

-PR, 01 de ifiaio dê 2019. 0/1

■  ■

WALDINEI ÓRAVI (SONÇALVES
auy,jK

LAURA FRONZA DÓS SANTOS:

•4'

MAICON GRDSSKOPF

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA
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I Elaine do Rocio Franco.- Escrevenle SübstitíJta
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
01.276.217/0001-91
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/06/1996

NOME EMPRESARIAL

EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
58.22-1-02 - Edição Integrada à Impressão de jornais não diários

CÓDIGO E descrição DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
46.18-4-03 - Representantes comerciais e agentes do comércio de jornais, revistas e outras publicações
53.20-2-02 - Serviços de entrega rápida
58.12-3-02 - Edição de jornais não diários
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de Informação na Internet
63.91-7-00 - Agências de notícias
73.11-4-00 - Agências de publicidade

CÓDIGO E descrição DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R MANAUS
NUMERO

308

COMPLEMENTO
********

CEP

83.860-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

PIEN

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(41)3632-1256

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAçAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DASITUAçAO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 05/01/2022 às 09:26:24 (data e hora de Brasíiia). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

certidão negativa de Débitos relativos aos tributos federais e à dívida
ATIVA DA UNIÃO

Nome: EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA
CNPJ: 01.276.217/0001-91

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados peia Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai (PGFN).

Esta certidão é váiida para o estabeiecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a eie vincuiados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inciusive as contribuições sociais previstas
nas aiíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://\Aww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:31:49 do di^1/12/2021 <hora e data de Brasíiia>.
Váiida até'30/05/2022. /
Código de controle da certidão: 5023.F84D.EABB.DCA9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Voltar Imprimir

CA1X.ÍÍ ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 01.276.217/0001-91
Razão SocfaIrEDiTORA de jornal o regional ltda

Endereço: rua manaüs 308 / centro / pien / pr / 8386o-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade:17/01/2022 a 15/02/2022

Certificação Número: 2022011703075753968735

Informação obtida em 24/01/2022 18:10:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 01.276.217/0001-91

Certidão n°: 27775417/2021

Expedição: 08/09/2021, 17:44:35

Validade: 05/03/2022 / 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 01.276.217/0001-91, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndti^tst. jus .br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda 0 8 5
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 025436606-73

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 01.276.217/0001-91
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima Identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 16/03/2022 yFornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (16/11/2021 14:49:52)



086

|B Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.37/2022

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS

POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

2. A PRESQffÉ CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ
09/02/2022,'sem RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Piên, 10 de Janeiro de 2022

NEGATIVA N°: 37/2022
CODIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QETJ44XJ2RAT

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA - ME

INSCRIÇÃO EMPRESA

308

CNPJ/CPF

0I.276.217/000I-9I

PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO

10/01/2022

ENDEREÇO

RUA MANAUS, 308 - CENTRO CEP; 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Edição integrada à impressão de jornais diários. Representantes comerciais e agentes do comércio de jornais, revistas e
outras publicações, Serviços de entrega rápida. Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet.
Agências de notícias. Agências de publicidade. Edição de jornais não diários

Emitido por: « Equiplano Público Web »
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www.oregionalpr.com.br

Editora de Jornal O Regional Ltda
CNPJ 01.276.217/0001-91 - Inscrição Estadual: isenta
Rua Manaus, 308 - Centro Piên Paraná. CEP 83.860-000 Fone/Fax (41) 36321256
E-mail: redacaoícQoreaionaior.com.br

DECLARAÇÕES

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Pregão Eletrônico n° 003/2022.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento iicitatório em
epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos efn trabalho noturno, perigoso ou Insalubre e em qualquer trabalho, menores de 15
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos, em observância
à Lei Federal n.o 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.» 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2(dois) anos;
d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar corri a Administração Pública,

em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da. verdade, firmamos a presente.

Piên, em 31 de Janeiro de 2022.

r

Waidinei õravi Gonçalves

Editora àe Jornal
O REGIONAL Ltda.

CNPJ 01.276.217/0001-91
Rua Manaus, 308

CenUç CEP 83860-000 - Piên • PR
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o Regional
Editora de Jornal o Regional Ltda
CNPJ 01.276.217/0001-91 - Inscrição Estadual: isenta
Rua Manaus, 308 - Centro Piên Paraná. CEP 83.860-000 Fone/Fax (41) 3632 1256

E-maii: redacao^oreaionaior. com, br

www.oregionalpr.com.br
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DECLARAÇÕES

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Pregão Eletrônico n° 003/2022.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em
epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insaiubre e em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos, em observância
à Lei Federal n.o 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.o 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2(dois) anos;

d) não fomos deciarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública,
em qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, em 31 de Janeiro de 2022.

Waldinei Gravi Gonçalves

Editora de Jornal

O REGIONAL Ltda.
CNPJ 01.276.217/0001-91

Rua Manaus, 308
Centro CEP 83860-000 - Piên - PR
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O Regional
Editora de Jornal o Regional Ltda
CNPJ 01.276.217/0001-91 - Inscrição Estadual: isenta
Rua Manaus, 308 - Centro Piên Paraná. CEP 83.860-000 Fone/Fax (41) 36321256
E-maii: redacao&oreaionalor.com.br

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

Editora de Jornal O Regional Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o no 01.276.217/0001-91, por
intermédio de seu Representante Legal, Sr. Waldinei Gravi Gonçalves, portador da Carteira de
Identidade n.o 3.884.150 SC, inscrito no CPF/MF sob o n° 036.460.519-73, DECLARA, para fins
do disposto no Edital de Pregão Eletrônico n° 003/2022, sob as penas da lei, que esta empresa,
na presente data, é considerada;
DBS: Assinalar com um "X"a condição da empresa.
1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de
14/12/2006;
2.0 EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II doartigo3° da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006;
3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § lo do artigo 18 da Lei Complementar
n.oi23, de 14/12/2006.
DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo
30 da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

Piên, 31 de Janeiro de 2022.

Waldinei Gravi G§nçaíves '
RG 3.884.150 SC

Editora de.Jornal

O F^EGIÓNAL Ltda.
CNPJ 01.276.217/0001-91

Rua Manaus, 308 ^
CenWí CEP 83860-000-Pien-PR

Importante:
1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade
da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.
2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas
neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Prêgoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

Editora de Jornal O Regional Ltda, inscrita nó CNPJ/MF sob o n° 01.276.217/0001-91, por
intermédio de seu Representante Legal, Sr. Waldinei Gravi Gonçalves, portador da Carteira de
Identidade n.o 3.884.150 SC, inscrito no ÇPF/MF sob o no 036.460.519-73, DECLARA, para fins
do disposto no Edital de Pregão Eletrônico n° 003/2022, sob as penas da lei, que esta empresa,
na presente data, é considerada;
OBS: Assinalar com um "X"a condição da empresa.
1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de
14/12/2006;
2. Q EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II doartigo3° da Lei Complementar.n.o
123, de 14/12/2006;
3. {) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar
n.oi23, de 14/12/2006.
DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo
3° da Lei Complementar n.° 123, dé 14 de dezembro de 2006.

Piên, 31 de Janeiro de 2022.

Waldinei Gravi Gonçalves
RG 3.884.150 5C

Editora de Jornal
O REGIONAL Ltda.

CNP) 01.276.217/0001-91
Rua Manaus, 308 _

CenlfO CEP 83860-000-Pien-PR

Importante:
1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microenipresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade
da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.® 123/2006.
2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor individual, falsa ou inverídica sujeitará a iicitante ás penalidades previstas
neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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Governo do Estado do Paraná

Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Junta Comercial do Estado do Paraná

091

paranáP
oovenNo po estado

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados

Nome Empresarial; EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Umitada

Protocolo: PHC2209958616

NIRE (Sede) CNPJ
41203517737 01.276.217/0001-91

Data de Ato Constitutivo início de Atividade

24/06/1996

Endereço Completo
Rua MANAUS, N» 308, CENTRO - Piên/PR - CEP 83860-000

Objeto Social
Edição e impressão de Jornais semanais; Agência de notícias; Agência de publicidade e propaganda; Venda de assinatura de jornais e outras
publicações; Serviços de distribuição online de conteúdo; Atividades operação de páginas de internet; Serviços de entrega e distribuição de jornais;

Capital Social
R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais)
Capital Integralizado
R$ 50.000,00 (cinqüenta piil reais)

Porte

ME (Microempresa)
Prazo de Duração

Indeterminado

Dados do Sócio

'^°oie CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato
WALDINEIGRAVI 036.460.519-73 R$27.500,00 Sócio 8 Indeterminado
GONÇALVES

'"'O"!® CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato
LAURA FRONZA DOS 102.416.349-03 R$22.500.00 Sócio N Indeterminado
SANTOS 'si- - ' ..-.l-:....,,

-T' \ 1 - ̂  - í-ZCsEí"'

Dados do Administrador ^
Nome CPF-; )-4K f ^ ' Término do mandato
WALDINEI GRAVI GONÇALVES 036.'460;519r73)í} '" indeterminado

.-J/n ' ''i--''!.-; r r-" .X

Último Arquivamento V;,.'; " f/"" ' "7"; i
Data Número ...777 f'" ■V'"\7Áto/evèri'toé ' i
01/08/2019 20192881663 - ] j, ' l/\/Í0Ò2 / 051 - CÒNSOLiDArçÂO DE

1  " ■ ''"ÜbNTRATO/ESTATÍJTOi

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Esta certidão foi emitida:automaticamente em 28/,ÒV2022, às ieiitsVis (fiorário de Brasília).
Se impressa, verificar sua auterjticidade no https;//www.,érppresafacil.pr;góv.br, com o código GSUOMJLM.

í. V /

■lAOliOTÁ;SpASTIAOM0TA'.-_..
' J; Sécretário'Gerãl'"i'':';"
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

..SecretariaTJo

certidão pE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS t, CÍVEIS, - ESPECÍFICA-.NEGAflVA .: / :'

livros,, sistemas e arquivos de distribuiçâo CÍVEIS, ESPECIFIOAMENTE: .FALÊNCIA :

ÁRRni JUDICIAL, RECUPERAÇÃO- EXTRAJUDICIAL, INVENTÁRIOS '&ARROLAMENTOS desta Secretaria, , verifiquei NAO CONSTAR nenhum registro •■contrá:

„ • . ■ V EDITORA DE-JORNALO REGIONAL LTDA ' ' ' A -•
^  • A- ' ■ , CNPJ-pi.276.2i7/oooi-9i \ . . -í f

\  - ' ^ Local da Sède:.Piên r PR ^ ^ ' l " .

LU
■ Xi

Qj
O

-Q

4
■t È
'  .0)

' o
•WD
•a
•-s

^Orientações:-

qan NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cuío nome' pesquisado Hgura como Autor(a) '

,  .A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos reférentesà matriz e ás filiais. ■ ,* . ■
;• SSrcNTíiíSofo.^ sp-^enle homônirrios, não qualincados,.nos termos do art. 8-, §2? da

■  ° mencidna sòinénte o registro Be,distribuição, para dados cbmplementares do procedimento deve^se^dirigir ate a Secretaria para pnde foi distribuído e solicitar uma-CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ■  ■ ; A Busca de MIGROEMPREENDEDOR INDiViDUALe EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também.apessoafísica ' "

RIO NEGRO, 26 de Jânèiro de 2022

i -^ Ninan Correà ,
Distribuidor
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GAMARA DE VEREADORES DE

AGUDOS DO SUL - PARANÁ
Poder Legislativo Municipai

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa Editora de Jornal O Regional Ltda, inscrita

no CNPJ no 01.276.217/0001-91, com sede na rua Manaus, 308, Centro, Piên/PR, CEP

83860-000, possui competência técnica na prestação de serviços de veiculação de

publicidade de atos oficiais e institucionais em jornal impresso e de circulação regional,

onde já presta os serviços abaixo relacionados para a Câmara Municipal de Agudos do

Sul, CNPJ 01.609.154/0001-48, no período de janeiro a dezembro de 2021:

- Serviço de publicações institucionais e oficiais da Câmara Municipal de Agudos do Sul,

em jornal impresso com circulação semanal na região, conforme Contrato de Prestação

de Serviços celebrado através da Dispensa de Licitação 0° 31/2020, com vigência até

31/12/2021.

Registramos que empresa em questão cumpriu com todas as cláusulas contratuais, de

forma íntegra e responsável. Dessa forma, não há nada que desabone a conduta da

referida empresa perante esta Câmara Municipal.

Por ser verdade, firmo o presente.

Agudos do Sul,. 27 de janeiro de 2022.

MAURI MUNHOZ DE Assinado de forma dIgUal por
A MAURI MUNHOZ DE CAMARGO
/^FlCAMARGO f ''FJLHO;11354042913

Fl LH0:113540429/3

Mauri Munhoz de Camargo Filho
Diretor Administrativo
CPF n° 113.540.429-13

Avenida Getúlio Vargas, 682, Centro, Agudos do Sul - Paraná / Tel: (41) 3624-1421 -
e-mail: contato@cmagudosdosul.pr.gov.br - website: www.cmagudosdosul.pr.gov.br
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DECURAÇÃO

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEiTURA MUNiCIPAL DE PiÊN
Pregão Eletrônico n° 003/2022

Esta empresa Editora de Jornal O Regional Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
01.276.217/0001-91, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. Waldinei Gravi
Gonçalves, portador da Carteira de Identidade n.® 3.884.150 SC, inscrito no CPF/MF
sob o n° 036.460.519-73, DECLARA que trata-se de jornal com circulação semanal, de
abrangência regional e que circula em Piên, Agudos do Sul, Tijucas do Sul, Mandirituba,
Quitandinha, Campo do Tenente, Lapa, Contenda, Fazenda Rio Grande, Rio Negro,
Pinhais, Curitiba e São Bento do Sul.

Piên, 31 de Janeiro de 2022.

Waldinei

RG3.

Editora de Jornal

O REGIONAL Ltda.
CNPJ 01.276.217/0001-91

Rua Manaus, 308

Centro CEP 83860-000 - Piên - PR
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O Regi onal
Editora de Jornal o Regional Ltda
CNPJ 01.276.217/0001-91 - Inscrição Estadual: isenta
Rua Manaus, 308 - Centro Piên Paraná. CEP 83.860-000 Fone/Fax (41) 36321256
E-maii: redacao&oreaionalor.com.br

DECLARAÇÃO

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN
Pregão Eletrônico n° 003/2022

Esta empresa Editora de Jornal O Regional Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
01.276,.217/0001-91, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. Wáldinei Gravi
Gonçalves, portador da Carteira de Identidade n.° 3.884.150 SC, inscrito no CPF/MF
sob o n° 036.460.519-73, DECLARA que trata-se de jornal com circulação semanal, de
abrangência regional e que circula em Piên, Agudos do Sul, Tijucas do Sul, Mandirituba,
Quitandinha, Campo do Tenente, Lapa, Contenda, Fazenda Rio Grande, Rio Negro,
Pinhais, Curitiba e São Bento do Sul.

Piên, 31 de Janeiro de 2022.

Waldinei Gipvi Gonçálves'^
RG 3.884.150 SC

Editora de Jornal

O REGIONAL Ltda.
CNPJ 01.276.217/0001-91

Rua Manaus, 308
Centro CEP 83850-000 - Piên - PH
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PR
PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO - ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2022
Processo Administrativo N° 003/2022

Tipo: REGiSTRO DE PREÇO
PREGOEiRO: MARCOS AURELiO MELENEK

Data de Pubiicação: 17/01/2022 10:11:17

MOVIMENTOS DO PROCESSO

25/01/2022 14:57:49 CADASTRO DE PROPOSTA EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA

28/01/2022 10:23:44 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA

28/01/2022 15:09:20 CADASTRO DE PROPOSTA EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA - ME

)1/2022 20:15:47 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA - ME

31/01/2022 09:01:16 CADASTRO DE PROPOSTA W&M PUBLICIDADE LTDA EPP

31/01/2022 09:31:01

Bom diaaa

MENSAGEM PREGOEIRO

31/01/2022 09:31:29 MENSAGEM

Vamos dar inicio ao pregão
PREGOEIRO

31/01/2022 09:32:12 MENSAGEM PREGOEIRO

Fase de lances

31/01/2022 10:44:37 !V)ENSAGEM PREGOEIRO
Estou analisando as documentações de habilitação
31/01/2022 10:44:52 MENSAGEM PREGOEIRO

fica suspenso o pregão até as 13:30
31/01/2022 13:30:13 MENSAGEM PREGOEIRO

A empresa Editora Gazeta do Norte está inabilitada, pois apresentou a certidão de falência vencida
31/01/2022 13:33:21 MENSAGEM PREGOEIRO

A empresa Editora de Jornal o Regional está habilitada
31/01/2022 13:34:36 MENSAGEM PREGOEIRO

as 13:40 passarei para a fase de recursos

LOTE 1 - ADJUDICADO

Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: CENTÍMETRO Marca: serviço
Descrição: Prestação de serviços referentes a publicações de extratos
em jornal de grande circulação regional

Modelo: serviço

Quantidade: 2.000 Valor Unit.: 6,00 Valor Total: 12.000,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta inicial Oferta Final ME

1 EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME 055 01.276.217/0001-91 12,00 6,00 Sim

2 W&M PUBLICIDADE LTDA EPP 094 01.527.405/0001-45 30,00 30,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta iniciai Oferta Finai ME

ínabilítados

Razão Social Num Documento Oferta Iniciai Oferta Finai ME

EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA 089 00.506.497/0001-14 12,27 5,58 Sim

Gerado em: 31/01/2022 14:24:32 1 de 4
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MOVIMENTOS DO LOTE

17/01/2022 10:11:17 PUBLICADO

17/01/202211:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

31/01/2022 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

31/01/2022 09:31:45 DISPUTA

31/01/2022 09:31:45 LANCE W&M PUBLICIDADE LIDA EPP (PARTICIPANTE 094) 30,00

31/01/2022 09:31:45 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 12,27

31/01/2022 09:31:45 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 12,00

31/01/2022 09:32:22 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 11,90

31/01/2022 09:33:21 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 11,75

31/01/2022 09:34:18 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 11,65

31/01/2022 09:35:42 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 11"

31/01/2022 09:36:56 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 11,,^,

31/01/2022 09:38:28 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTIOlPANTE 055) 11,40

31/01/2022 09:39:56 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 11,35

31/01/2022 09:39:56 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

31/01/2022 09:40:18 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 11,20

31/01/2022 09:40:45 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 11,15

31/01/2022 09:40:59 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 11,00

31/01/2022 09:41:46 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 10,98

31/01/2022 09:41:59 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 10,80

31/01/2022 09:42:41 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 10,77

31/01/2022 09:42:51 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) , 10,50

31/01/2022 09:43:42 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 10,45

31/01/2022 09:43:50 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 10,20

31/01/2022 09:44:26 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 10,10

31/01/2022 09:44:34 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 10, A"

31/01/2022 09:45:10 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 9,L-

31/01/2022 09:45:25 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) ' 9,80

31/01/2022 09:46:20 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 9,77

31/01/2022 09:46:28 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 9,50

31/01/2022 09:47:37 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 9,48

31/01/2022 09:47:56 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 9,35

31/01/2022 09:48:17 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 9,33

31/01/2022 09:48:39 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 9,30

31/01/2022 09:49:54 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 9,20

31/01/2022 09:50:14 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 9,00

31/01/2022 09:51:33 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 8,97

31/01/2022 09:51:48 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 8,85

31/01/2022 09:52:14 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 8,83

31/01/2022 09:52:28 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 8,80

31/01/2022 09:53:43 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 8,75

31/01/2022 09:54:10 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 8,60

31/01/2022 09:55:32 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 8,58

Gerado em: 31/01/2022 14:24:32 2 de 4
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31/01/2022 09:55:53 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 8,50

31/01/2022 09:57:00 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 8,48

31/01/2022 09:57:19 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 8,45

31/01/2022 09:58:16 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 8,43

31/01/2022 09:58:30 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 8,40

31/01/2022 09:59:03 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 8,38

31/01/2022 09:59:20 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 8,35

31/01/2022 09:59:35 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 8,33

31/01/2022 09:59:49 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 8,30

31/01/2022 10:00:05 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 8,28

31/01/2022 10:00:28 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 8,24

)1/2022 10:00:36 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 8,22

31/01/2022 10:00:55 LÁNCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 8,20

31/01/2022 10:01:05 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 8,18

31/01/2022 10:01:23 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 8,10

31/01/2022 10:01:42 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 8,08

31/01/2022 10:02:01 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 8,04

31/01/2022 10:02:14 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 8,02

31/01/2022 10:02:26 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 8,00

31/01/2022 10:02:45 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 7,00

31/01/2022 10:03:13 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 6,95

31/01/2022 10:03:46 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 6,90

31/01/2022 10:03:59 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 6,80

31/01/2022 10:04:12 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 6,70

31/01/2022 10:04:25 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 6,62

31/01/2022 10:04:46 LANCE EDITORA G/\ZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 6,60

01/2022 10:05:12 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 6,56

31/01/2022 10:05:34 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 6,30

31/01/2022 10:06:45 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 6,25

31/01/2022 10:06:58 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 6,20

31/01/2022 10:07:50 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 6,15

31/01/2022 10:08:02 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 6,10

31/01/2022 10:08:18 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 6,04

31/01/202210:08:35 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 6,02

31/01/2022 10:08:44 LANCE EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME (PARTICIPANTE 055) 6,00

31/01/2022 10:08:56 LANCE EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA (PARTICIPANTE 089) 5,58

31/01/2022 10:10:56 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
0 detentor da melhor oferta da etapa de lances é EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA

31/01/2022 10:10:56 HABILITAÇÃO

31/01/2022 13:31:34 INABILITAÇÂO DE PARTICIPANTE PREGOEIRO
EDITORA GAZETA DO NORTE LTDA inabilitado. Motivo: Foi anexado a certidão de falência vencida

31/01/2022 13:31:34 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
0 detentor da melhor oferta é EDITORA DE JORNAL 0 REGIONAL LTDA - ME

31/01/2022 13:40:39 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

31/01/2022 14:10:40 EM ADJUDICAÇÃO

Gerado em: 31/01/2022 14:24:32 3 de 4
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PREGOEIRO: MARCOS AURÉLIO MELENEK

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

Gerado em: 31/01/2022 14:24:32 4 de 4
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Data: 01/02/2022.

Protocolo n° 42/2022. Requerente: Secretaria de Administração e Finanças

Ref.: HOMOLOGAÇÃO DE LiCITACÃO - Pregão Eietrônico n° 003/2022.

Ao Jurídico, para análise e parecer, referente a homologação do presente certame.



Prefeiturade _ , . ' ̂̂ 2QI0|.| Procuradoria
Jurídica

Protocolo Equiplano: 042/2022
Requerente: Secretaria de Administração e Finanças.
Objeto: '^Registro de preço para Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de publicação em jornal de grande circulação local/ regional, de avisos de licitações
(...) " - Pregão Eletrônico n° 003/2022.

Parecer Jurídico

1. Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica o Pregão Eletrônico n°
003/2022 referente ao processo administrativo n° 042/2022, que trata sobre o Registro de preço
para Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação em jornal
de grande circulação local/ regional, de avisos de licitações (...), conforme requerimento do
secretário municipal, termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária e
recursos financeiros atestada pelo secretário Claudemir José de Andrade e o contador José Luiz
Barros.

Foi procedida a jimtada do ato de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio (Portaria
496, de 06 de maio de 2021) e o processo transcorreu sem impugnação ao edital e/ou
interposição de recursos.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo
pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico e que o processo
transcorreu sem recursos ou impugnações.

Ademais, eumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução
do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade
de examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de
licitantes e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a
regra do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no
mercado, o registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas
desconformes ou incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no
processo, conforme o art. 43 da Lei 8666/93, podendo a qualquer tempo realizar diligências
destinadas a esclarecer ou complementar o processo.

Sendo assim, a este parecerista resta aqui tão somente a análise de legalidade da
licitação dentro dos contornos jurídicos, especialmente quanto aos princípios da Lei 8.666/93,
e das regras do Pregão insculpidas no Decreto N° 3.555, de 8 de agosto de 2000, portanto o
presente estudo não pode avançar sobre questões técnicas de competência exclusiva da
Comissão de Licitações.

Neste sentido, não tendo encontrado no processo qualquer oposição por parte dos
licitantes e não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer
de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela

1
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regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de
homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos
contratados que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a
fim de cumprir com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos do art.
3° da Lei n° 8.666/93.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo
administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle
preventivo de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica,
responsável pela edição do ato decisório final.

É o parecer. S.M.J

Calebe Fr

Procuraddr Jurídico

OAB/pi 61.756

Piên, 01 de fevereiro de 2022.
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

d PREFEITO DO MUNICÍPIO DE_PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N" 003/2022, o qual
tem como objeto a "Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
publicação em jornal de grande circulação local/regional, de avisos de licitação e outras
matérias", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA - ME, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 01.276.217/0001-91, vencedor dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 12.000,00 (doze
mil reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 03 de fevereiro de 2022.

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal
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Publicado por:
Ariane Karoline Pech

Código Identificador:588A15F6

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

N° 25/2021

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N° 25/2021

OBJETO: Alterar o valor e a quantidade contratual.
CONTRATANTE: Município de Pérola D'Oeste/PR.
CONTRATADA: DOUGLAS MAIKOW VERONA
ORIGEM: Inexigibilidade de Licitação n° 01/2021 e Contrato de
Prestação de serviço n° 25/2021.
VALOR ORIGINAL: R$ 66.600,00 (sessenta e seis mil e seiscentos
reais).

VALOR COM O ADITIVO: R$ 99.900,00 (Noventa e nove mil e
novecentos reais.

BASE LEGAL: Art. 57 c/c art 65, da Lei n° 8.666/93.
TA DO FIRMAMENTO: 31/01/2022.

EDSOM LUIZ BA GETTI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Laís Fernanda Gindrl

Código Identificador:D4C5B350

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

LEGISLATIVO MUNICIPAL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Dispensa de Licitação n° 003/2022

Objeto; Locação de sistemas de contabilidade, RH, folha de
pagamento, compras licitação, planej. Contratos, patrimônio.

Homologo o processo licitatório em epígrafe, torno público seu
resultado e adjudico o objeto a seguinte empresa:

UIPLANO SISTEMAS LTDA / PRESTADOR DE SERVIÇO
vüNCEDORA, CNPJ n°. 76.030.717/0001-48, com o valor de R$
17.540,00 (dezessete mil quinhentos e.quarenta reais) de aeordo com a
proposta apresentada pela empresa e regularidade fiscal.

Piên, 01 de fevereiro de 2022.

EDUARDO PIRES FERREIRA

Presidente da Câmara Municipal de Piên

Publicado por:
Soeli Wendrechovski

Código Identificador:4819BB6C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 003/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 003/2022, o qual tem como objeto a "Contratação
de empresa especializada para prestação de serviços de publicação era
jornal de grande circulação local/regional, de avisos de licitação e
outras matérias", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte
empresa:

EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA - ME, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 01.276.217/0001-91, vencedor dos
itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Munieípio em anexo ao
processo.

Piên/PR, 03 de fevereiro de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraskí

Código Identificador:EFD0DD8B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 001/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 01/2022

PROTOCOLO: 175/2022

Objeto: Dispensa para contratação de Profissional Nutricionista para
Capacitação e oficina culinária destinada aos agentes de serviços
gerais das unidades escolares do município. Conforme Solicitação da
Secretaria Municipal de Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CHANJOS ENGENHARIA E
ALIMENTAÇÃO LTDA
CNPJ:43.711.268/0001-44

VALOR: R$ 2.480,00 (Dois mil quatrocentos e oitenta reais).

AUTORIZAÇÃO: 03/02/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:B6A71964

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 57/2022. DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022

PORTARU N° 57/2022.

DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022

Concede auxílio-doença para servidor público.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021
considerando ainda o disposto no Art. 97 da Lei Municipal 960/2007
- Estatuto dos Servidores Públicos e no Art. 54 da Lei Municipal
1.110/2011

RESOLVE:

Art. 1° Conceder auxílio-doença, no período de 03 de janeiro à 01 de
fevereiro de 2022, à servidora pública Adriana da Cruz Runschka,
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 6.424.722/SC,
ocupante do cargo público de Agente de serviços gerais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos a data do atestado apresentado.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 01 de fevereiro de 2022.

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças



Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N" 003/2022
PROTOCOLO 42/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 021/2022

1. No dia quatro do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois, autorizado pelo Pregão
Eletrônico n" 003/2022, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o
disposto nas Leis Federais n°. 8.666/1993 e 10.520/2002, que, conjuntamente com as condições a
seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacionai entre o Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.666/0001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade n° 10.094.176-7- SSP-PR e
inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do
Município Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61.756 e em conjunto com o Secretário Municipal de
Administração e Finanças Sr. Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob no 633.107.329-91 e o
DETENTOR DA ATA EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n° 01.276.217/0001-91 com endereço na Rua Manaus, n° 308 - Bairro: Centro
em Piên/PR, Cep: 83860-000, Telefone: (041) 3632-1256 - e-mail: redacaoiaoreqionaipr.com.br;
nesse ato representado por Waldinei Gravi Gonçalves, Inscrito no CPF sob n° 036.460.519-73.

1.1. Tendo em vista o resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N® 003/2022,
homologado pelo Senhor Prefeito Municipal em 03 de fevereiro de 2021, bem como a classificação
obtida no certame, realiza-se a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS com o objetivo da
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de publicação em jornal
de grande circulação local/ regional, de avisos de licitações, conforme especificações e
quantitativo.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados
pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a
partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total da presente Ata correspondente ao preço obtido no certame licitatório, é de R$
12.000,00 (doze mil reais), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução
do objeto.

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 003/2022 e seus anexos, bem como o Termo de
Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO
assume todas as exigências do Edital retro mencionado

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização
de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante
de recebimento por quaiquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no. Edital de PREGÃO
ELETRÔNICO N® 003/2022.

3. A publicação deverá ser realizada na próxima edição após a data de envio da matéria, o jornal deve
ter no mínimo duas edições mensais.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 F-mnil: iir.itacoes.admlnistracao@plen.pr.qov.br - Fone (41) 3632-1136
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3.1. A Contratada obriga-se a;

a) prestar os ̂serviços nas condições, no prazo e no local indicada pela Divisão .solicitante, em
estrita observância das especificações do Editai e da proposta, acompanhado da respectiva nota
fiscal eletrônica constando detalhadamente o preço.

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviços, de acordo com os artigos
12,13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei o 8.078, deli de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior impiica na obrigação de, a critério da Administração
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quadro) horas que
antecede a data da publicação, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto
com a devida comprovação; '

f) Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na Ata de registro de Preços;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabaihistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

3.2. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega.

4. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que
será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado
o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços;

?  Secretaria
FISCAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

5. O recebimento definitivo não exclui a responsabiiidade da proponente adjudicatária, nos termos
das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das
sanções previstas neste Registro de Preços.

5.1. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Detentora da Ata obrigada a
retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação a ser -expedida pela
Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o

Rua Amazonas, po 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. ^
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: iicitacoes.admlnistracao(5)Dien.nr.nr)v.hr - Fone (41) 3632-1136
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limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não
complernentados, em conformidade com o item 10, II, "c" da presente Ata.

5.2. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata obrigada a providenciar sua

complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida peia
Contratante, ou imediatamente, sob pena muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o
limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não
complerpentados, em conformidade com o item 10, II, "c" da presente Ata.

6. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada peia Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,

abrangendo inciusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

6.2. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

6.3. Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá ser
atualizado monetariamente INPC (índice Nacionai de Preço ao Consumidor), entre a data em que
deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal
8666/1993).

7. A Ata' de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

7.1. Em razão da vigência por 12 (doze) meses, somente serão deferidos eventuais reajustes de
preços:

a) Em razão de alteração significativa de valores de mercado que, comorovadamente, impeçam
o fornecedor de continuar o fornecimento sem o reajuste;

b) Mediante pedido escrito e fundamentado por parte do fornecedor;

7.1.1. O pedido poderá ser feito pelo fornecedor ou pela Secretaria interessada e o reajuste poderá
ser para mais ou para menos, de acordo com os preços praticados no mercado.

8. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o
Detentor da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a
preferência do beneficiário do registro em Igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4° da Lei
Federal n°. 8.666/93.

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Funcional Secretaria

03.001.04.122.0003.2004.3390.3990.00 Secretaria Municipal de Administração

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: llcltacoes.admlnistracao@Dien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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10. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação,
sem prejuízos das responsabilidades civis e criminais, ressalvado as situações devidamente justificadas
e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampia defesa e o contraditório, serão
aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não;

I. Advertência.

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município:

11. Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia
sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. Vencido o
prazo da Ata de Registro de Preço poderá ser considerada rescindida, a critério da
Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei n°.
8.666/93 e alterações posteriores, assim como as contratuais, tudo sem prejuízo da multa
relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata
de Registro de Preços, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa à
rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecido ou
complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da rejeição, aplicar-se-á
multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de 10 % (dez
por cento) do valor dos produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, tudo
sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

d) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações, ou
no instrumento convocatório ou ainda, na Ata de Registro de Preços, e não 'abrangida nos
incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do valor da Ata de
Registro de Preços, sem prejuízo das multas relativas à rescisão e perdas e danos, prevista na
letra "e" e perdas e danos.

e) Pelo descumprimento parcial ou Integral do Registro de Preços, que enseje rescisão, multa
de 10% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais
multas.

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de
Preço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
objeto, comjDortar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4° da- Lei 10520/02,
pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por
cento) do valor da sua proposta atualizada e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneldade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o

Rua Amazonas, 0° 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000. ^ i
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: llcitacoes.adminlstracao@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136 ÍJ
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Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficiai, de acordo com a Lei n°. 8.666/93.

10.1. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata
estará sujeita às penalidades tratadas nos Incisos III e IV do Item 10, cumuladas com muitas, tanto
moratórias como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição,
devidamente notificada.

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em
Editai e nesta Ata de Registro de Preços.

10.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federai n° 8.666/93 e posteriores alterações.

10.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total
limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo de
perdas e danos cabíveis.

10.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as importâncias
alusivas'a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por
qualquer outra forma prevista em Lei.

10.5. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

11. O çegistro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas
hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei n°. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pela
Administração, presente as razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.

12. O fornecedor terá seu Registro de Preços cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

d) presentes razões de interesse público.

e) o cancelamento de Registro de Preços, nas hipóteses acima previstas, assegurados o
contraditório e amplo defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

f) o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.

g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nesta
cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficiai do Município.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. s h
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: licitacoes.administracao(Q)Dien.pr.aov.br - Fone (41) 3632-1136 /y
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12.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, sera formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
12.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito
ou de força maior devidamente comprovados.

Aj:omunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
pubiicaçao em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor^da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
®'®..3ssumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo

Edital de PREGÃO ELETRÔNICO NO 003/2022. ^ » k

integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO No 003/2022, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com'os
termos ̂ aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, que vao assinadas pelo Prefeito Municipal de Piên, e pelo representante do Detentor, e duas
testemunhas.

Maicoi; Grosskopf
refeito

Orgap Gerenciador

EDITORA DE JORI

Detentor da Ati

L=i
GtONAL LTDA

egistro de Preços

Calebe França Costa

luradoria Jurídica
DAB/PR 61.756

Testemunhas:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Nome: Marcos Aurélio Melenek

Claüãeni^ José de Andrade
Secretárfa/Municipal de Administração

Dedfeto n° 02/2021

Assinatura:

Assinatura:

Rua Amazonas, 0° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ; 76.002.666/0001-40 E-maii: iicitacoes.admlnistracao@Dien.nr.aov.hr - Fone (41) 3632-1136
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MEDIANTE AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE
EDITAL E SEUS ANEXOS.

O Edital de Credenciamento ficará aberto pelo prazo de 30 (trinta)
dias contados a partir da data de sua publicação.
LOCAL DE ENTREGA DO ENVELOPE: Para participar do
credenciamento, as empresas interessadas deverão protocolar o
envelope contendo a documentação, devidamente lacrado e
identificado com a inscrição externa, endereçado a Comissão
Permanente de Licitações, a ser protocolado junto ao Protocolo Geral
do Município, na Rua Presidente Costa e Silva, n° 290, Bairro Centro,
Pérola D'Oeste - PR.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital poderá ser
examinado e adquirido, através do site www.peroladoeste.pr.gov.br ou
no Departamento de Compras/Licitação das 08:00h às ll:30h e das
13:00 às 17:00h. Outras informações poderão ser obtidas pelo
telefone: (46) 3556-1223._

Pérola D'Oeste, Estado do Paraná, 07 de Fevereiro de 2022.

EDSOM L UIZ BA GETTI

Prefeito Municipal

RAFAELA LAVARDA

■^-cretária Mun. de Administração
Publicado por:

I  Laís Fernanda Gindri
Código Identificador:llC92653

DEPARTAMENTO DE ADMINISTAÇÃO E PLANEJAMENTO
DECRETO N.° 09/2022

SÚMULA: Abre um crédito adicional suplementar
por excesso de arrecadação.

O Prefeito Municipal de Pérola D' Oeste - Estado do Paraná, usando
das atribuições legais, com base na Lei n° 4320/64 e Lei Municipal n°
1319 de 07 de dezembro de 2021, Decreta:

Art. 1° Fica o Poder Executivo municipal autorizado a abrir um
crédito adicional suplementar por
excesso de arrecadação no valor de R$239.000,00 (Duzentos e trinta e
nove mil reais) no orçamento - programa
do Município de Pérola D'Oeste para o exercício 2022, nas seguintes
dotações orçamentárias:

1 lOOOO SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

1I0002 DEPARTAMENTO DE FOMENTO AGROPECUÁRIO

[<.608.8.2.31 Incremento da Produção Agropecuária e Agroindustrialização
4.90.52.00-1869 Equipamento e Material Permanente R$ 239.000,00

,_OTAL RS 239.000,00

Art. 2° Para a eobertura do crédito adicional suplementar mencionado
no artigo anterior, fi ca utilizado o excesso de arrecadação da seguinte
fonte de recurso:

FONTE DISCRIMINAÇÃO DOS RECURSOS COM SUPERÁVIT VALOR

1869 Enferdadeira - Conv. MAPA 922574/2021
RS
239.000,00

TOTAL
RS
239.000,00

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D' Oeste - Estado do
Paraná, em 07 de Fevereiro de 2022.

EDSOM L UIZ BA GETTI
Prefeito Municipal

Publicado por:
Rafaela Lavarda

Código Identificador:ED3108BE

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO
ADOLESÇENTE

RESOLUÇÃO N° 007, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2022.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE
CONSELHEIRO TUTELAR SUPLENTE

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA do município de Piên, no uso de suas atribuições previstas
na Lei Municipal n° 1187/2013,

CONSIDERANDO o disposto no Art. 65 da Lei Municipal n°
1.187/2013, o qual dispõe que "Os candidatos eleitos como suplentes
serão convocados pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e
do Adolescente - CMDCA para assumir no caso de férias e vacância,
licenças para tratamento de saúde, maternidade ou paternidade";
CONSIDERANDO ainda o parágrafo único do Art. 65 "Os
conselheiros tutelares suplentes serão remunerados proporcionalmente
ao período de efetivo exercício da função".
CONSIDERANDO o requerimento de férias da conselheira tutelar
Rosângela David dos Santos apresentado ao CMDCA em 26 de
Janeiro de 2022;
CONSIDERANDO o requerimento apresentado pela 11° suplente,
Ana Heluise Grabarski, onde manifestou a inviabilidade de tomar
posse nesse momento e solicitou sua renúncia a vaga de suplente,
CONSIDERADO a Resolução 005/2022 do CMDCA que convoca os
candidatos classificados, a partir da 11° colocação, no processo de
escolha dos membros do conselho tutelar, para mandato de
10/01/2020 a 09/01/2023 para assumir a função de conselheiro tutelar
durante as férias dos titulares no decorrer do ano de 2022 e dá outras
providências;
RESOLVE:

Art. 1°. Convocar, nos termos da Lei Municipal n° 1.187/2013 a
senhora Nadia Ribeiro, candidata eleita como 12° suplente, conforme
Resolução CMDCA 015/2019, para assumir a fiinção de conselheiro
tutelar durante o gozo de férias da conselheira tutelar titular Rosângela
David dos Santos.
Art. 2° O convocado, terá o prazo de até 05 (cinco) dias corridos,
contados a partir do ato de convocação para comparecer junto ao
CMDCA, situado na sede do CRAS de Piên à Rua Campo Grande, n°
36 - Avencal, a fim de tomar posse na referida flinção, portando dos
documentos solicitados, sob pena de renúncia ao mandato.
Art. 3° Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Piên, 07 de fevereiro de 2022.

DANIELLIDOS SANTOS
Presidente do CMDCA

Publicado por:
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso

Código Idcntificador:2E4F7065

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATOS DE ATA 021/2022

(yrA:N° 021/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 003/2022
Contratado: EDITORA DE JORNAL O REGIONAL LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 01.276.217/0001-91,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 12.000,00 (doze mil
reais).

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de publicação em jornal de
grande circulação local/ regional, de avisos de licitações, conforme
especificações e quantitativo.

Fiscal Administrativo: Conforme processo

www.diariomunicinal.com.br/amo 224
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Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.
Data de assinatura: 04 de fevereiro de 2022.

Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bernadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:FB5060A3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
ANEXO I - PLANO DE AÇÃO PARA RETOMADA DAS

AULAS PRESENCIAIS

ANEXO I

PLANO DE AÇÃO PARA RETOMADA DAS AULAS
PRESENCIAIS.

PIÊN-PR
FEVEREIRO/2021

FICHA TÉCNICA:
COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DO PROTOCOLO DE
RETORNO ÃS AULAS.

DECRETO N" 45, DE 26 DE JANEIRO DE 2021.

SÚMULA: Altera o decreto n° 173, de 10 de
novembro de 2020, que altera a composição dos
membros do Comitê de estudos e planejamento
para o retomo às aulas presenciais na rede
municipal de ensino de Piên em decorrência da
pandemia de Covid-19.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei
Orgânica Municipal,
DECRETA

Art. 1° O inciso I e II do artigo 2° do Decreto n" 173 de 10 de
novembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

Ari. 2°...

I-Representantes da Secretaria Municipal da Educação:

Clarice de Fátima Fragoso (titular)
Norilda Grossl Sacht (I" suplente)
Áleçandra de Fátima Ferreira Schier (3°suplente)
Clatiane Osinski (4"suplente)

II — Representante da Secretaria Municipal de Saúde:
Luceli do Rocio Fuerst Siqueira (titular)
Nadia Maria Malchovski (suplente)

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 26 de janeiro de 2021.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.
Claudemir José de Andrade

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.

DECRETO N° 173, de 10 de novembro de 2020

Institui Comitê de Estudo e Planejamento para retorno às aulas
presenciais na Rede Municipal de Ensino de Piên em decorrência
da pandemia de COVID-19.

0 Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal,

DECRETA:

Art. 1° Fica instituído o Comitê de Estudo e Planejamento para
retomo às aulas presenciais na Rede Municipal de Ensino de Piên em
decorrência da pandemia de COVID-19, com o objetivo de analisar as
medidas de prevenção da contaminação e propagação do novo
Coronavirus que melhor se adéquem para as unidades, bem como
propor o plano de retomada das atividades presenciais em sala de aula
acompanhado de protocolos de higiene e saúde dos alunos e
profissionais.

§1° As propostas apresentadas pelo Comitê serão levadas às
autoridades sanitárias da Secretaria Municipal da Saúde de Piên para
deliberação e decisão.

§2° As autoridades sanitárias da Secretaria Municipal da Saúde de
Piên poderão complementar as medidas apresentadas pelo Comitê,
caso considerem que haja essa necessidade para o melhor
enfrentamento da pandemia decorrente da Covid-19.

Art. 2° O Comitê de Estudo e Planejamento para retorno às auli
presenciais na Rede Municipal de Ensino de Piên em decorrência u»
pandemia de COVID-19, será composto pelos segmentos e
respectivos representantes, titular e suplentes, a seguir arrolados:
1 - Representantes da Secretaria Municipal da Educação: Norilda
Grossl Sacht (titular); Jussara Aparecida Zappe de Lara (U suplente);
Leonice Zimmer (2" suplente); Scheila de Andrade Sura (3" suplente);
Márcia Jaqueline da Silva Grosskopf (4" suplente), Heloneida Souza
da Matta (5° suplente) e Joselayne Corrêa (6" suplente);
II - Representante da Secretaria Municipal de Saúde: Daiane
Aparecida Sura (titular) e Geórgia Luciana de Oliveira (suplente);
III - Representante da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil:
Maria de Fátima Reck (titular) e Tatiane Andreza Katzer (suplente);
IV - Representante da Secretaria de Administração: Katia Rejane
Nenevê (titular) e Jose Luiz de Barros (suplente);
V- Representante dos professores da Educação Infantil e das Séries
Iniciais do Ensino Fundamental: Luciane Schroeder (titular) e
Claudiana Lang da Silva (suplente);
VI - Representante dos Estudantes da Educação Básica: Ziida Gomes
(titular) e Aline Brunnquell (suplente);
VII - Representante dos trabalhadores da Educação: Barbara Kelly
Prussak de Almeida Pires de Lima (titular) e Ilair das Graças Deunisio
(suplente);
VIII - Representante das Diretoras dos CMEIS e Escolas Municipal^
Viviane Miriam Balansin Rutz (titular) e Ivanize da Fátima Zapp
Nenemann (suplente);
IX - Representante do Conselho Municipal de Educação: Joice
Raquel de Oliveira (titular) e Claudinei de Siqueira (suplente);
X - Representante das escolas da rede estadual: Greice Morgana
Gassner (titular) e Dolores Gomes Sura (suplente).

Parágrafo único. O Comitê de Gerenciamento do Retorno às Aulas
Presenciais será presidido pela representante titular da Secretaria
Municipal de Educação;

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Piên/PR, 10 de novembro de 2020.

JOÃO OSMAR MENDES
Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

MARINA R. P. MARINHO

Secretária de Administração e Finanças
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